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Estuda o elementar: para aqueles 
cuja hora chegou 

não é nunca demasiado tarde. 
Estuda o abc. Não basta, mas 

Estuda. Não te canses. 
 

Começa. Tens de saber tudo. 
Estás chamado a ser um dirigente. 
Freqüente a escola, desamparado! 

Persegue o saber, morto de frio! 
 

Empunha o livro, faminto! É uma arma! 
Estás chamado a ser um dirigente. 

Não temas perguntar, companheiro! 
Não te deixes convencer! 

Compreende tudo por ti mesmo. 
 

O que não sabes por ti, não o sabes. 
Confere a conta. Tens de pagá-la. 
Aponta com teu dedo a cada coisa 

e pergunta: "Que é isto? e como é?" 
Estás chamado a ser um dirigente. 

 
Bertolt Brecht 
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QUEM SABE MAIS  

LUTA MELHOR! 

É com muita satisfação que lançamos o XII Caderno de Debates da Executiva Nacional de 

Estudantes de Educação Física, agora em sua Gestão 2009/2010.  

 

Queremos com ele subsidiar os debates candentes hoje em nosso movimento, e instru-

mentalizar os estudantes que, não mais satisfeitos com as condições de seus cursos e de 

suas escolas, almejam por mudanças e oferecem sua força para transformar a realidade.  

 

A luta por uma Educação Física melhor, por uma Universidade melhor e por uma Socie-

dade melhor exige que saibamos como cada uma dessas esferas funciona; por que motivos 

chegaram a ser o que são hoje; e que possibilidades de mudanças trazem em si. Sem a no-

ção clara disso, pouco poderemos fazer no sentido de sua transformação.  

 

O conjunto dos textos abordará questões que vão desde os temas específicos da Educação 

Física, passando pela Universidade e pela Educação, até a luta mais geral pela transforma-

ção da sociedade.  

 

Boa Leitura! 

EXECUTIVA NACIONAL DE ESTUDANTES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
GESTÃO 2009/2010 
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O presente texto situa-se entre os que dis-

cutem a formação de professores de Educação Físi-

ca. Tem como objetivo fazer uma breve síntese da 

proposta de formação construída a partir das lutas 

do Movimento Estudantil de Educação Física 

(MEEF), denominada Licenciatura Ampliada. Para 

isso primeiramente tentaremos localizar em qual 

conjuntura surge a referida proposta de formação, 

bem como fazer uma breve síntese do que de fato é 

a Licenciatura Ampliada, garantindo a diferencia-

ção das outras propostas de formação.  

Posteriormente pretendemos resgatar e 

problematizar como e onde vem se dando este pro-

cesso de disputa de projetos para a formação de 

professores de Educação Física. Por fim, analisare-

mos e faremos a crítica aos problemas que surgi-

ram ao longo dos anos na tentativa de implemen-

tação desta proposta, para que possamos, nessa 

perspectiva, apontar possibilidades de superação 

para a efetivação da proposta.  

Primeiramente temos que compreender 

que as propostas de formação de professores não 

estão descoladas de um projeto de sociedade e de 

ser humano que se quer formar. A sociedade em 

que estamos inseridos é baseada no modo de pro-

dução capitalista e basicamente na divisão em duas 

classes sociais, Burguesia e o proletariado. Desta 

forma, a educação, inserida numa dada organiza-

ção social, contribui para formar seres humanos 

que estejam capacitados de produzir e reproduzir a 

lógica desta sociedade, no caso a manutenção da 

sociedade organizada em classes.  

 

Essa disputa dá-se na perspectiva de 

articular as concepções, a organização 

dos processos e dos conteúdos educa-

tivos na escola, e, mais amplamente, 

nas diferentes esferas da vida social, 

aos interesses de classe. (FRIGOTTO, 

1995, p. 25) 

 

É partindo desse pressuposto que identifi-

camos a necessidade de discutir a formação de pro-

fessores de Educação Física, a fim de avançarmos e 

superarmos não só o que está posto enquanto pro-

jeto de formação de professores, mas também en-

quanto projeto de organização de sociedade. Em-

bora as demandas da formação já fossem orienta-

das, de alguma forma, pelo mercado de trabalho, 

foi na década de 1980 que tivemos um amplo pro-

cesso de abertura das políticas neoliberais, o que 

acarretaram um reordenamento do mundo do tra-

balho. 

O Neoliberalismo significa um avanço na 

flexibilização das relações de trabalho, desestatiza-

ção e terceirização dos direitos sociais que estão 

garantidos na Constituição Federal como responsa-

bilidade do Estado, onde os mesmo passam a ser de 

agora em diante serviços privados. Ou seja, saúde, 

educação, etc, não são mais responsabilidade do 

Estado. O Estado coloca a responsabilidade das 

políticas de manutenção da saúde da população nas 

mãos do setor privado, que é quando temos o 

“boom“ das academias de ginásticas no cenário 

brasileiro, onde a iniciativa privada começa a in-

vestir nesse mercado em ascensão.  

Nesse momento a Educação Física escolar 

deixa de ser relevante para o Estado, e inicia-se o 

incentivo a iniciativa privada no que tange o cam-

po de trabalho desta área do conhecimento, o que 

acarreta na demanda de uma formação pautada em 

novas competências para o trabalhador de Educa-

ção Física. 

Foi nessa lógica, que o campo educacional 

também teve que se reorganizar. A formação de 

professores de Educação Física, até este momento, 

O EMBATE DO MEEF EM DEFESA DA  

LICENCIATURA AMPLIADA:  

UNIFICAR PARA AVANÇAR 
 

 

Geovanna Caroline Zanini Dutra¹ 
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só previa a formação em Graduação em Educação 

Física Licenciatura Plena, mas em 1987, com a 

resolução 03, possibilitou-se a formação em Gradu-

ação em Educação Física Bacharelado.  

O Conselho Federal de Educação Física 

(CONFEF) afirma que necessitamos do Curso de 

Bacharelado para formar os profissionais que atua-

ram fora do âmbito escolar, entretanto sabemos 

que essa afirmativa é uma falácia, pois a titulação 

de Licenciado em Educação Física permite a inter-

venção deste profissional em qualquer âmbito da 

Educação Física.  

 

O Licenciado em Educação Física 

trabalha como professor em institui-

ções de ensino que oferecem cursos 

de nível fundamental e médio; em 

editoras e em órgãos públicos e priva-

dos que produzem e avaliam progra-

mas e materiais didáticos para o ensi-

no presencial e a distância. Além dis-

so, atua em espaços de educação não-

formal, como clubes, academias de 

ginástica, clínicas, hospitais, hotéis e 

parques; em empresas que demandem 

sua formação específica e em institui-

ções que desenvolvem pesquisas edu-

cacionais. Também pode atuar de 

forma autônoma, em empresa própria 

ou prestando consultoria.(BRASIL, 

2010) 

 

Desta forma verificamos que a fragmenta-

ção da formação em Licenciatura e Bacharelado é a 

tentativa de potencializar a flexibilização dos tra-

balhadores da área da Educação Física, desproven-

do-os de seus direitos trabalhistas. 

 

verificamos que a fragmentação entre 

licenciatura plena versus bacharelado 

é funcional ao sistema. Portanto, con-

sideramos ambas como complementa-

res no atual modo de produzir e re-

produzir a vida, servindo, sobretudo, 

como uma forma de segmentar os 

trabalhadores da Educação Física. 

(CRUZ, 2009, p.39) 

 

Desta mesma forma, outro dado que nos 

permite verificar a intervenção das políticas neoli-

berais no campo da educação foi durante a década 

de 90, quando em 1996 foi aprovada a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que prevê 

uma autonomia para que as universidades pudes-

sem inovar seus currículos, onde estes deveriam 

atender as demandas regionais e nacionais. (Art. 

53, inciso 2) (BRASIL, 1996) 

 No ano de 1995, com a lei Nº 9.131 tivemos 

a abertura de um processo de formulações das Di-

retrizes Curriculares para cada área específica de 

ensino, ao mesmo tempo em que a Portaria Minis-

terial Nº 972/97 determinou que as comissões de 

Especialistas, vinculadas à Secretaria do Ensino 

Superior do Ministério da Educação (SESu/MEC), 

seriam as responsáveis para preparar as Diretrizes 

Curriculares de suas respectivas áreas: sistematizar, 

debater e definir as propostas de Diretrizes Curri-

culares e encaminhá-las para análise de mérito e 

decisões cabíveis. Essa portaria regimentou e defi-

niu a forma como se daria a indicação e constitui-

ção das Comissões de Especialistas, a forma de or-

ganização dos seus trabalhos e determinou que 

tivesse um mandato de dois anos, com possibilida-

de de uma única recondução. 

Dessa forma, em 1998 tivemos a primeira 

comissão de especialista que deveria formular uma 

proposta de Diretrizes Curriculares para a Educa-

ção Física. Entretanto, foi somente em 2003 que 

tivemos de fato uma proposta aprovada. Porém, a 

referida proposta deixava claros os interesses dos 

setores da Educação Física, principalmente no que 

se refere aos interesses do Conselho Nacional de 

Educação Física (CONFEF). 

Em dezembro de 2003 tivemos uma audi-

ência pública que ocorreu no Conselho Nacional 

de Educação. Nesta audiência também estavam 

presentes a Executiva Nacional de Estudantes de 

Educação Física e o Grupo de Trabalho Temático 

Formação Profissional e Mercado de Trabalho do 

Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte, repre-

sentado pela professora Celi Taffarel 

(Coordenadora da Linha de Estudos e Pesquisa em 

Educação Física Esporte & Lazer da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal da Bahia 

(LEPEL/FACED/UFBA), que se posicionaram con-

trários ao que estava sendo aprovado (BIRK, 2005).  

Como mencionamos anteriormente, 2004 

foi um momento decisivo no que tange os rumos 

da formação dos professores de Educação Física. 

Visivelmente identificava-se uma proposta de for-

mação que apontava para formar os trabalhadores 

que atendessem as demandas do capital e os inte-

resses de certos setores. Nesse período, a Linha de 

Estudos e Pesquisa em Educação Física Esporte 



8 

 

&Lazer da Faculdade de Educação da Universidade 

Federal da Bahia (LEPEL) e o MEEF formulam e 

apresentam uma contraproposta. Essa proposta se 

materializa na Licenciatura Ampliada. 

Entretanto, as Diretrizes Curriculares a-

provadas naquele momento não levaram em consi-

deração as amplas discussões que vinham sendo 

feitas na área, principalmente no que tange a frag-

mentação do conhecimento, na tentativa de for-

mar um trabalhador que não compreenda a reali-

dade, e desta maneira, que não possa transformá-

la. A fragmentação da formação em Licenciatura e 

Bacharelado é o que materializa a formação de um 

trabalhador com competências meramente peda-

gógicas, no caso da Licenciatura, ou puramente 

técnicas, no caso do Bacharelado.  

A proposta de Licenciatura Ampliada se 

baseia na Licenciatura por entender que: 1) O que 

baliza a intervenção/atuação do professor de Edu-

cação Física é o Trabalho Pedagógico, onde quer 

que estejamos nos inserindo, será necessário um 

trato pedagógico com o conhecimento no que tan-

ge a Educação Física, o que de fato determina a 

docência como identidade profissional da Educa-

ção Física; 2) A titulação de Graduação em Licen-

ciatura permite a atuação, do professor egresso, nos 

diversos campos de trabalho da Educação Física, 

sem restrições de mercado de trabalho; 3) A deno-

minação ampliada é por se basear na proposta de 

currículo ampliado, pautado em uma formação 

com base nos princípios morais, éticos, políticos, 

pedagógicos, científicos e técnicos a partir de uma 

formação ampla, humanista e crítica, qualificadora 

da ação acadêmico-profissional, fundamentada no 

rigor científico e na reflexão filosófica tendo o tra-

balho como principio educativo. 

Para além disso, para compreender a pro-

posta de Licenciatura Ampliada, temos que partir 

de dois pressupostos. 1) O ser humano não nasce 

ser humano, ele se torna, e para isso precisamos ser 

humanizados; 2) Se precisamos ser humanizados, 

precisamos ter claro como o ser humano aprende, 

e o que é necessário que ele aprenda.  

 

Podemos dizer que cada indivíduo 

aprende a ser um homem. O que a 

natureza lhe dá quando nasce não lhe 

basta para viver em sociedade. É-lhe 

ainda preciso adquirir o que foi alcan-

çado no decurso do desenvolvimento 

histórico da sociedade humana. 

(LEONTIEV, 2004, p. 285) 

 

É nesse sentido que verificamos a necessi-

dade da educação, pois é ela que vai garantir o a-

cesso ao que a humanidade já produziu, a fim de 

que o educando não precise “reinventar a roda”, 

mas a partir do acesso a este conhecimento possa 

contribuir para o desenvolvimento da humanida-

de.  

A Educação deve estar referenciada/

calcada em um projeto histórico de sociedade e 

consequentemente de homem que se almeja cons-

truir.  

 

Um projeto histórico enuncia o tipo 

de sociedade ou organização social na 

qual pretendemos transformar a atual 

sociedade e os meios que deveremos 

colocar em prática para sua consecu-

ção. Implica uma “cosmovisão”, mas é 

mais do que isso. é concreto, está a-

marrado a condições existentes e, a 

partir delas, postula meios e fins. 

(FREITAS, 1987, p.123) 

 

Entendemos que a sociedade capitalista, 

pautada no trabalho assalariado e na exploração do 

homem pelo homem, não vem contribuindo para a 

emancipação do mesmo, e por isso, o currículo 

deve explicitar a defesa de um projeto histórico 

socialista, bem como possibilitar através de sua 

organização, que os estudantes tomem consciência 

de sua tarefa na luta de classes.  

No caso da formação de professores de 

Educação Física, precisamos pautar enquanto for-

mação profissional: a humanização deste ser, e a 

apropriação dos conhecimentos necessários a res-

peito da realidade e do trato com o conhecimento 

da cultura corporal. Essa formação é a base para 

prepará-lo para formar seres humanos que deverão 

ter como intencionalidade a transmissão dos co-

nhecimentos que foram construídos como práticas 

corporais pela humanidade para as gerações futu-

ras, de maneira sistematizada. 

A Educação Física é um campo acadêmico

-profissional que se fundamenta em conhecimen-

tos das ciências humanas, sociais, da saúde, exatas 

e da terra, da arte e da filosofia, se constituindo 

enquanto uma área multidisciplinar. O que leva a 

sua matriz científica ser a história, do homem e da 

natureza e a Educação Física pertencer à grande 

área das ciências humanas e sociais, e não à grande 

área da saúde e biológica 
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 A formação do professor de Educação 

Física deve prepará-lo para conhecer, compre-

ender e analisar criticamente a realidade soci-

al para nela agir por meio das diferentes mani-

festações e expressões da cultura corporal. Te-

mos como objeto de estudo da área a cultura 

corporal. Isso significa que compreendemos os 

conteúdos da Educação Física como historica-

mente construídos pelos homens, e sendo as-

sim, devem ser transmitidos de maneira que o 

educando compreenda a possibilidade de 

transformação das práticas corporais. A refle-

xão sobre a cultura corporal, segundo Coletivo 

de Autores 
 

Busca desenvolver uma reflexão pe-

dagógica sobre o acervo de formas de 

representação do mundo que o ho-

mem tem produzido no decorrer da 

história, exteriorizadas pela expressão 

corporal: jogos, danças, lutas, exercí-

cios ginásticos, esporte, malabarismo, 

contorcionismo, mímica e outros, que 

podem ser identificados como formas 

de representação simbólica de reali-

dades vividas pelo homem, historica-

mente criadas e culturalmente desen-

volvidas. (COLETIVO DE AUTORES, 

1992, p. 26) 

 

 A resolução CNE Nº07/2004, que institui 

as Diretrizes Curriculares para a Educação Física 

traz como objeto de estudo o Movimento Humano. 

Essa perspectiva trabalha os conteúdos da forma 

que eles se apresentam na sociedade, como se não 

fizessem parte de uma construção histórica dos 

seres humanos, como se fossem acabados. Para 

além disso, o Movimento Humano toma como 

objetivo central o desenvolvimento das habilidades 

motoras.  

 

Tomar o Movimento Humano como 

objeto é assumir, já na formação, uma 

concepção fragmentada de homem 

(cognitivo + afetivo + motor). Além 

do fato de ser um objeto muito abran-

gente já que o movimento humano 

não pode ser objeto de investigação 

de várias disciplinas. (SANTOS JÚ-

NIOR, 2005, p. 57) 

 

 O currículo de formação de professores de 

Educação Física deve prever/proporcionar uma 

sólida e consistente formação teórica que permita 

os alunos terem a compreensão da totalidade sobre 

o fenômeno educacional e seus fundamentos histó-

ricos, políticos e sociais que e envolvem a Educa-

ção Física. Esta formação é baseada no trabalho 

enquanto princípio educativo. 

 

Diz respeito à formação sólida, calca-

da nos elementos que permitem, já na 

formação, a análise da educação 

(Educação Física) enquanto discipli-

na, seus campos de estudos, estatuto 

epistemológico, buscando empreen-

der a compreensão da totalidade do 

trabalho docente contrário ao aligei-

ramento da formação. (SANTOS JÚ-

NIOR, 2005, p. 59) 

 

Entendemos que o trabalho deve ser o 

princípio educativo, por compreender que o traba-

lho é fundante do ser humano.  

 

O trabalho é um processo entre o 

homem e a Natureza, um processo em 

que o homem, por sua própria ação, 

media, regula e controla seu metabo-

lismo com a Natureza. [...] Ele põe em 

movimento as forças naturais perten-

centes à sua corporalidade, braços e 

pernas, cabeça e mão, a fim de apro-

priar-se da matéria natural numa for-

ma útil para sua própria vida. Ao atu-

ar, por meio desse movimento, sobre 

a natureza externa a ele e ao modificá

-la, ele modifica, ao mesmo tempo, 

sua própria Natureza. (MARX, 1983, 

p. 149) 

 

Engels complementa da seguinte forma: 

 

Toda riqueza provém do trabalho, 

asseguram os economistas. E assim o é 

na realidade: a natureza proporciona 

os materiais que o trabalho transfor-

ma em riqueza. Mas o trabalho é mui-

to mais do que isso: é o fundamento 

da vida humana. Podemos até afirmar 

que, sob determinado aspecto, o tra-

balho criou o próprio homem. 

(ENGELS, 1990, p. 19) 
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 Enquanto professores de Educação Física, 

o trabalho que desempenhamos é o trabalho edu-

cativo. Saviani (2005) afirma que: 

 

Dizer, pois, que a educação é um fe-

nômeno próprio dos seres humanos 

significa afirmar que ela é, ao mesmo 

tempo, uma exigência do e para o 

processo de trabalho, bem como é, ela 

própria, um processo de trabalho 

(p.12) 

 

E complementa da seguinte forma: 

 

Podemos, pois, dizer que a natureza 

humana não é dada ao homem, mas é 

por ele produzida sobre a base da na-

tureza biofísica. Conseqüentemente, 

o trabalho educativo é o ato de pro-

duzir, direta e intencionalmente, em 

cada indivíduo singular, a humanida-

de que é produzida histórica e coleti-

vamente pelo conjunto dos homens. 

Assim, o objeto da educação diz res-

peito, de um lado, à identificação dos 

elementos culturais que precisam ser 

assimilados pelos indivíduos da espé-

cie humana para que eles se tornem 

humanos, e de outro lado e concomi-

tantemente, à descoberta das formas 

mais adequadas para atingir este obje-

tivo. (SAVIANI, 2005, p. 13) 

 

Não estamos falando aqui do trabalho ba-

seado no mercado de trabalho, pois não é ele que 

deve determinar a formação profissional. Pelo con-

trário. Estamos falando aqui do trabalho enquanto 

fundante do homem, e não alienador. Significa que 

temos que formar os professores a partir de uma 

sólida e consistente formação que esteja relaciona-

da com o trabalho pedagógico e os conteúdos da 

cultura corporal, os quais devem estar contextuali-

zados as realidades de atuação.  

 

O trabalho é um elemento integrante 

da relação da escola com a realidade 

atual, e neste nível há fusão completa 

entre ensino e educação. [...] Não se 

trata de estudar qualquer tipo de tra-

balho humano, qualquer tipo de dis-

pêndio de energias musculares e ner-

vosas, mas de estudar apenas o traba-

lho socialmente útil, que determina 

as relações sociais dos seres humanos. 

[...] trata-se aqui do valor social do 

trabalho [...] isto é, da base sobre a 

qual se edificam a vida e o desenvol-

vimento da sociedade. (PISTRAK, 

2000, p. 50) 

 

Além do que já tratamos, a proposta 

de Licenciatura Ampliada traz consigo outros 

princípios, como: Articulação entre ensino, 

pesquisa e extensão; Tratamento coletivo, in-

terdisciplinar e solidário na produção do co-

nhecimento cientifico; Avaliação em todos os 

âmbitos e dimensões (estudante, professor, 

planos e projetos, instituição) permanente-

mente; Formação continuada; respeito à auto-

nomia institucional; Gestão democrática; E 

condições objetivas adequadas de trabalho  
 Esses são os pilares pelos quais o Mo-

vimento Estudantil de Educação Física vem en-

campando o embate da formação de professores. 

No ano de 2009, no XXX Encontro Nacional de 

Estudantes de Educação Física, em São Paulo, a 

Executiva Nacional de Estudantes de Educação 

Física lançou a campanha “Educação Física é uma 

só. Formação Unificada Já!”. Esta campanha surgiu 

a partir da constatação dos estudantes de Educação 

Física da necessidade de fazer um enfrentamento 

as atuais Diretrizes Curriculares para Educação 

Física, a necessidade da revogação das mesmas bem 

como a necessidade de implementação da Licenci-

atura Ampliada como perspectiva de formação dos 

professores de Educação Física. 

As disputas que o MEEF vem travando, 

vem se consolidando, principalmente, nas Institui-

ções de Ensino Superior de Educação Física, onde 

o mesmo vem construindo um enfrentamento no 

plano teórico e prático, dialogando com professo-

res, estudantes e servidores, tanto sobre a necessi-

dade da revogação destas diretrizes, como da co-

nstrução/implementação de um currículo pautado 

na perspectiva da Licenciatura Ampliada. 

Temos Universidades onde o processo de 

reestruturação, pós fragmentação em Licenciatura 

e Bacharelado, está bem avançado, como na Uni-

versidade Federal de Santa Maria (UFSM) e na 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS). Nestas, os estudantes e professores cons-

truíram comissões onde vem se discutindo a for-
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mação de professores e o currículo de Educação 

Física. Se ainda não há consenso da necessidade de 

implementação da Licenciatura Ampliada por par-

te de alguns professores, pelo menos, o que vem se 

apresentando, é que há o diálogo da necessidade de 

se reestruturar os currículos devido aos grandes 

problemas e descontentamentos, por parte princi-

palmente dos estudantes, que se mostram nas esco-

las.  

Para além destas universidades, temos 

exemplos de escolas que não fragmentaram os cur-

sos após a aprovação das atuais Diretrizes Curricu-

lares.  Exemplos disso são: curso de Educação Físi-

ca da Universidade Federal da Bahia (UFBA), da 

Universidade Federal do Rio Grande (FURG), da 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e da 

Universidade Estadual do Pará (UEPA), onde só há 

cursos de Licenciatura em Educação Física. Na 

UFBA, ainda há a tentativa, por parte do Grupo 

LEPEL e do MEEF, de implementação da Licencia-

tura Ampliada. Inclusive já há um currículo cons-

truído e proposto calcado nas bases da Licenciatura 

Ampliada. Entretanto, por problemas de tramites 

que apresentam ser burocráticos, ainda permanece 

o currículo de 1989.  

 Entendemos que está é uma luta política, 

onde os interesses são antagônicos. O MEEF é um 

pequeno Movimento Social que vem fazendo esse 

enfrentamento ao lado de poucos setores da área, 

como o Movimento Nacional Contra a Regula-

mentação do Profissional de Educação Física 

(MNCR) e o Grupo LEPEL/FACED/UFBA. Entre-

tanto, o MEEF permanece fazendo o embate caso a 

caso, currículo a currículo, escola a escola, já que 

no âmbito mais geral não vem conseguindo fazer 

uma resistência expressiva no que tange a imple-

mentação da Licenciatura Ampliada como Diretri-

zes Curriculares para a Graduação em Educação 

Física. 

Sabemos que essa luta é de todos, e por 

isso, para que de fato consigamos revogar as atuais 

Diretrizes Curriculares para a Formação de Educa-

ção Física, convidamos a todos a compor essa luta, 

para que cada vez ela cresça mais, e tenhamos mais 

vitórias, até que seja revogada a Resolução CNE Nº 

07/2004, e que tenhamos uma formação que não 

seja calcada no mercado de trabalho, e nos interes-

ses dos setores da nossa área.  É preciso que nesse 

momento estudantes e professores forme uma uni-

dade para discutirmos um projeto de formação de 

professores para a Educação Física, a fim de avan-

çarmos nessa luta em defesa da Licenciatura Am-

pliada. 

 

NOTAS 

 

1. Estudante de Educação Física da Universidade 

Federal de Santa Maria, atualmente em mobilidade 

acadêmica com a Universidade Federal da Bahia; 

Coordenadora Nacional Geral - ExNEEF Gestão 

2009/2010; Militante do Movimento Nacional 

Contra a Regulamentação do Profissional de Edu-

cação Física (MNCR) - Núcleo Salvador. 
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A Universidade, desde sua origem, 

não cumpre o papel de atender às necessida-

des fundamentais da realidade da qual é parte, 

na perspectiva daqueles que constroem com 

seu trabalho essa realidade: os trabalhadores e 

as trabalhadoras. Por outro lado, ela geral-

mente cumpre uma importante função na ma-

nutenção dessa sociedade, na perspectiva de 

quem explora esses trabalhadores. É sobre essa 

contradição que trataremos aqui, e para isso é 

preciso resgatar algumas coisas...  

Temos quase como óbvio hoje que o 

conhecimento e a educação de maneira geral 

têm um espaço próprio: a escola. E a Universi-

dade não deixaria de ser uma escola, talvez em 

uma forma mais avançada ou hierarquicamen-

te superior. Mas a escola não existiu sempre. 

A Universidade também não. É preciso locali-

zar na história quando é que os espaços de 

circulação e produção do conhecimento co-

meçam a se modificar a ponto de se asseme-

lhar ao que são hoje, com escolas e Universi-

dades. O período de transição do feudalismo 

para o capitalismo na Europa, a partir do sécu-

lo XV, é o primeiro a merecer destaque. Não 

só uma nova base econômica é gestada nesse 

período, mas todo um novo modo de gerir a 

vida. E o conhecimento não escapa disso. A 

ciência começa a tomar o lugar da religião no 

posto de detentora do conhecimento. Uma 

retomada dos ideais gregos se coloca no cam-

po das idéias, especialmente a valorização do 

ser humano enquanto produtor da realidade, 

fazendo frente ao ideal teológico do feudalis-

mo. Num sentido amplo, esse ideal pode ser 

entendido como a valorização do homem 

(Humanismo) e da natureza, em oposição ao 

divino e ao sobrenatural, conceitos que havi-

am impregnado a cultura da Idade Média.  

 O capitalismo nascente exigia para o seu 

desenvolvimento não só a eliminação da re-

pugnância ao lucro pregada pela Igreja, mas a 

promoção da idéia de que o ser humano é li-

vre para decidir sobre o que quer da sua vida, 

inclusive o que vai comercializar, o que vai 

pesquisar e que conhecimentos vai adquirir. 

Para os renascentistas, pensadores desse perío-

do, o ser humano podia conhecer tudo que lhe 

fosse apresentado. O ser humano ideal era 

aquele que conhecia todas as ciências e todas 

as artes. Trata-se do ideal de UNIVERSALI-

DADE, outro ponto que também vai fazer 

frente com a ideologia feudal. Se todo ser hu-

mano é capaz de conhecer, então não faria 

sentido restringir o conhecimento a uma elite, 

que por vários séculos se restringiu à Igreja. E 

foi aí que se impulsionou a criação de espaços 

onde circularia todo o conhecimento, e onde 

se produziria mais conhecimento, as Universi-

dades. Locais que abarcariam a universalidade 

do conhecimento.   

Não só o grande comércio e as navega-

ções, que se expandiam nesse período, mas a 

industrialização que viria alguns séculos de-

pois puderam, através dos métodos científicos 

que se desenvolviam nas universidades (e 

também nas próprias indústrias), produzir 

mais e mais técnicas de manipulação não só da 

natureza, mas das práticas sociais de maneira 

geral, sem mais se preocupar se estavam sendo 

hereges ou comprometendo sua eternidade 

celeste. Com o desenrolar do capitalismo pelo 
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mundo, e sua hegemonização, nos séculos XIX 

e XX, a religião fica em segundo plano, não 

mais centralizando a produção do conheci-

mento e a sistematização da ideologia 

dominante³.  

A nova realidade trazida pelo capita-

lismo, entretanto, mostrou rapidamente que 

os ideais de liberdade e universalidade não 

diziam respeito a todos os viventes dessa nova 

sociedade, mas apenas à nova classe dominan-

te que derrubou a nobreza feudal e agora co-

mandava a ordem social, a burguesia. O acesso 

ao conhecimento deu um salto com relação ao 

que era a realidade feudal, mas não exatamen-

te como o ideal de universalidade propunha. 

O amplo desenvolvimento da tecnologia e das 

possibilidades de explorar a natureza exigiam 

para o trabalho social indivíduos com maior 

conhecimento da realidade e dessas novas téc-

nicas de manipulação da realidade material. O 

desenvolvimento da indústria exigia, assim, 

trabalhadores4 com certo conhecimento da 

realidade, superior ao que era necessário aos 

servos feudais. O acelerado desenvolvimento 

das técnicas de manipulação da natureza e a 

complexificação da organização social vão tor-

nar crescente também o conhecimento que os 

trabalhadores terão que adquirir para sobrevi-

ver nessa sociedade. O acesso ao conhecimen-

to que a maioria das pessoas vai ter nessa nova 

organização social está diretamente relaciona-

do à quantidade de conhecimento que é ne-

cessária ao desenvolvimento material dessa 

sociedade. Nenhuma vírgula a mais. E falar 

em desenvolvimento material de uma socie-

dade dividida em classes é falar no enriqueci-

mento da classe dominante, que vem acompa-

nhado geralmente da degradação da classe 

dominada.   

As escolas vão se constituir como o 

espaço institucionalizado de transmissão desse 

conhecimento básico e necessário à reprodu-

ção material. O nível mais avançado dessa ins-

tituição escolar, em que se chega ás vezes a 

produzir conhecimento, é a Universidade. O 

desenvolvimento dos espaços de produção de 

conhecimento, as Universidades, está, portan-

to, diretamente relacionado ao desenvolvi-

mento do comércio e posteriormente da in-

dústria, cujos proprietários são a nova classe 

dominante da sociedade, a burguesia. É im-

portante destacar que a explosão de conheci-

mentos produzidos não vai se dar apenas no 

sentido técnico da produção industrial e do 

comércio, mas também nas explicações dos 

mecanismos sociais dessa nova organização 

humana que é o capitalismo, geralmente no 

sentido de defendê-la e justificá-la. 

 

 

E NO BRASIL? 

 

O Brasil foi um país colonizado por 

uma das principais potências da fase mercanti-

lista do capitalismo, Portugal, que tinha uma 

forma específica de colonização, basicamente 

exploratória. Assim, o que se construiu por 

aqui na época da colonização não foi nenhu-

ma Universidade. A afirmação de que os colé-

gios jesuítas e os seminários contemplavam 

basicamente as prerrogativas universitárias 

que nas colônias espanholas na América Lati-

na já se viam espalhadas não tem validade se-

gura (MENDONÇA, 2000). É bastante clara a 

resistência da implantação de Universidades 

no Brasil nesse período, não fosse assim, o ca-

ráter da própria política de colonização portu-

guesa estaria controverso. E esta ausência de 

ensino superior, e de espaços de produção ci-

entífica não se caracterizou como um proble-

ma enquanto as elites da época puderam bus-

car estudos além do atlântico, principalmente 

na Universidade de Coimbra.  

A partir de 1808, com a vinda da famí-

lia real para o Brasil, são criados cursos e aca-

demias destinados a formar, sobretudo, profis-

sionais para o Estado Monárquico, assim como 

especialistas na produção de bens simbólicos, 

e, num plano talvez secundário, profissionais 

de nível médio. Nas tentativas mais tímidas de 

oferecer ensino na época já se via o intuito 

com que surgiam e para quê era destinado o 

conhecimento adquirido nos cursos. 

Proclamada a República, outras tenta-
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tivas são feitas. Cabe lembrar que, na Consti-

tuição de 1891, o ensino superior é mantido 

como atribuição do Poder Central, mas não 

exclusivamente. Seu início coincide com a 

influência positivista na política educacional, 

marcada pela atuação de Benjamin Constant, 

de 1890-1891. A influência do ideal positivis-

ta, que já tinha se alastrado pelo centro do 

capitalismo e chegava ao Brasil, se consolida 

não só em novas políticas educacionais, mas 

inclusive marcando seus eixos centrais na últi-

ma versão da bandeira da República: Ordem e 

Progresso. De 1889 até 1930, o ensino superi-

or no país sofreu várias alterações em decor-

rência da promulgação de diferentes dispositi-

vos legais. 

Por volta de 1915, a partir de um de-

creto do Governo Federal, começam a ser reu-

nidas unidades de caráter profissional na capi-

tal, Rio de Janeiro, assegurando a estas algum 

grau de autonomia didática e administrativa. 

Desse modo, a primeira universidade oficial é 

criada, a Universidade do Rio de Janeiro 

(URJ), resultando da justaposição de três esco-

las tradicionais (Engenharia, Direito e Medici-

na), sem maior integração entre elas e cada 

uma conservando suas características 

(FÁVERO, 2006). Decreto esse que surtiu vá-

rias críticas à inexatidão ou simplesmente a 

falta de reflexão com a Universidade no que 

diz respeito à orientação seguida, ou seja, com 

que propósito e para quê funcionaria a Uni-

versidade no Brasil. 

Ainda que nos anos 20 do século XX a 

discussão sobre Universidade no Brasil já se 

fazia notável, as primeiras universidades pú-

blicas começaram a espalhar-se nos anos 30. 

Porém, as questões abordadas na década ante-

rior foram elementares na compreensão das 

instituições universitárias: concepção de uni-

versidade; funções que deverão caber às uni-

versidades brasileiras; autonomia universitária 

e modelo de universidade a ser adotado no 

Brasil. 

Somente nos anos 30 o Governo Fede-

ral elabora um projeto universitário que daria 

algumas linhas gerais para as instituições, com 

a criação de decretos, entre eles os que insti-

tuíam um Conselho de Educação e um Estatu-

to para as universidades brasileiras. Isto tudo 

não significou que foram estipuladas linhas 

sérias e reais para o ensino superior, pois as 

incongruências continuaram. A falta de auto-

nomia às universidades ficou uma questão em 

aberto devido à própria situação herdada do 

período anterior, o Governo Provisório, que 

expressava uma política autoritária que não 

acabaria com o governo de Vargas, muito pelo 

contrário. A partir de 1935, ampliaram-se 

dentro das universidades tendências centrali-

zadoras e autoritárias, desenvolvendo uma 

nova configuração das universidades no limiar 

do Estado Novo. No entanto, uma exceção 

surgiu no meio desse processo, a Universidade 

do Distrito Federal (UDF), com propostas ou-

sadas e inovadoras, questionando a real tarefa 

da Universidade, e levantando a bandeira da 

instituição universitária como lugar da ativi-

dade científica livre e da produção cultural 

desinteressada. A ditadura Vargas não permi-

tiu que um pólo de resistência como esse se 

desenvolvesse, e a UDF fora logo extinta, co-

mo não tardaria de ser feito. 

No Brasil pós-45, após a 2ª Guerra 

Mundial e o fim do Estado Novo, o modelo 

nacional prossegue seu processo industrial 

agora sofrendo influência direta dos EUA. O 

desenvolvimento a qualquer preço era a meta 

dos governos que se sucedem sob um clima de 

democracia e abertura para a intervenção do 

capital internacional. Devido à instabilidade 

econômica com altos juros e inflação, a situa-

ção social torna-se conflitante, com fortes re-

percussões nos movimentos de pressão políti-

ca. A partir dos anos 50, com o desenvolvi-

mento industrial e econômico do país, o atraso 

das universidades nacionais fica mais evidente 

e a luta a favor de sua modernização extrapola 

o âmbito universitário, de professores e alu-

nos, e a discussão percorre vários setores da 

sociedade. Nesse contexto aparece com força a 

UNE5, no início dos anos 60, promovendo se-

minários sobre a Reforma Universitária e le-

vantando a voz dos estudantes, combatendo o 
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caráter elitista, ultrapassado e acrítico das uni-

versidades nacionais.  

Essas pressões sociais impulsionam 

algumas modificações na Universidade. O en-

sino superior que tinha seu apoio nos cursos 

cede lugar a um todo orgânico, a universida-

de, que se reestrutura buscando uma raciona-

lidade dos instrumentos da universidade, cri-

ando grandes estruturas departamentalizadas. 

Essas mudanças se iniciam como parte de um 

conjunto de reformas gerais da sociedade no 

governo populista de Jango. O desfecho dessas 

mudanças que foram frutos de processos rei-

vindicatórios se dá com o golpe militar, que 

vai dar continuidade aos processos de reestru-

turação das universidades assinando acordos 

com os EUA, os acordos MEC-USAID, marca-

do pela constante vinda de assessores america-

nos, que orientaram as modificações do ensino 

superior no país. A reforma desse período ten-

tava, de um lado, atender à demanda dos inte-

resses do capital, principalmente na área da 

indústria e administração e, de outro, respon-

der à pressão por mais vagas, reivindicação 

que vinha por parte das camadas médias da 

população. A ampliação das vagas em detri-

mento da qualidade e o início do incentivo ao 

ensino privado foram os mecanismos utiliza-

dos para a viabilização desse projeto.  

No final da década de 60, vários estu-

dos sobre a realidade das universidades nacio-

nais propunham que o Governo Federal en-

frentasse de maneira eficaz o problema da re-

forma universitária visando à sua eficiência, 

modernização e capacitação para contribuir 

no desenvolvimento do país. A burguesia bra-

sileira exigia produção de conhecimento em 

terras tupiniquins para melhor se colocarem 

no mercado. O relatório obtido pelo Governo 

a respeito desses estudos expunha que a uni-

versidade havia se expandido mas, em seu cer-

ne, permanecia a mesma estrutura anacrônica 

a entravar o processo de desenvolvimento e os 

germes da inovação. E ainda, que o sistema 

como um todo não estava aparelhado para 

cultivar a investigação científica e tecnológi-

ca. 

No período final do século XX, a Uni-

versidade brasileira vai sofrer mais transfor-

mações. Para situarmos a Universidade no 

último quarto do século é necessário mencio-

nar a crise pela qual o capitalismo como um 

todo passou em fins da década de 70, e que 

impulsionou os golpes mais profundos na edu-

cação de maneira geral. Após a crise passou a 

haver um processo de intensificação e reorga-

nização da produtividade do trabalho, chama-

da de reestruturação produtiva, que tem pro-

porcionado mudanças organizacionais e insti-

tucionais nas relações de trabalho. Na tentati-

va de recompor as taxas de lucratividade do 

capital, houve a necessidade de reformas no 

aparelho estatal, além da expansão da produ-

ção para áreas ainda não cativas do grande 

capital. A educação sem dúvida nenhuma era 

uma delas, construída até então como um di-

reito social garantido pelo Estado, principal-

mente nos países do centro do capitalismo.   

Tendo em vista brevemente o contex-

to histórico de transformação pela qual as 

condições de trabalho passaram, vários setores 

da economia tiveram de avançar bruscamente. 

Um deles foi o sistema educacional superior, 

que expressou e expressa, em âmbito global, as 

reformas educacionais previstas pelo Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco 

Mundial, órgãos que ditam as principais refor-

mas. Boa parte dos países da periferia do capi-

talismo (hoje periferia do mundo), senão to-

dos, dependem de empréstimos das agências 

internacionais – Banco Mundial e FMI – para 

completar seu orçamento, seja para financiar 

projetos sociais ou para garantir sistemas de 

crédito aos empresários. Essa relação de de-

pendência econômica dos Estados Nacionais à 

essas agências coloca essas últimas na legítima 

situação (!) de decidir o que será feito com o 

dinheiro público desses Estados. O Banco 

Mundial, por exemplo, publica documentos 

oficiais que ditam as normas das políticas que 

devem ser implantadas nos diferentes Estados 

do globo, dentre elas as políticas educacionais. 

Para estas, o Banco Mundial afirma que a pri-

oridade dos financiamentos deve ser na Edu-



16 

 

cação Básica, sendo que os outros níveis de 

escolarização devem buscar recursos em ou-

tras fontes. A busca por outras fontes de re-

cursos coloca as instituições educacionais pú-

blicas no mesmo patamar das empresas de e-

ducação, como igualmente privadas, submeti-

das à lógica do mercado: competição, indica-

dores de desempenho, gerenciamento por ob-

jetivos, maior controle por parte dos clientes/

usuários, dentre outros. Além dos cortes no 

financiamento público, o Banco Mundial co-

loca como função da educação a formação de 

capital humano, que não se trata de outra coi-

sa senão uma formação para o mercado de tra-

balho, uma formação de melhores empregados 

para o capital. A produção da mercadoria mais 

importante do sistema sem meias palavras: 

capital humano.  

 No caso do Brasil, a adaptação da Uni-

versidade aos moldes do Banco Mundial, e a 

produção do capital humano, se aprofunda-

ram recentemente nos dois mandatos do Go-

verno Lula/PT (2003-2010). O que andava a 

passos lentos no Governo FHC/PSDB, via pro-

jetos de lei de Reforma Universitária que eram 

em muitos casos barrados ou engavetados; no 

Governo Lula viraram decretos e medidas 

provisórias implantados sem enrolação. A e-

ducação de maneira geral teve seu financia-

mento bruto aumentado nesse último gover-

no. O que não aparece são os números relati-

vos de tudo que se expandiu em número de 

alunos quanto o que não se expandiu em es-

truturas físicas, contratação de professores, 

além das modificações a nível didático-

pedagógico que a escola, e a Universidade, 

sofreram nesse período. E que as tornaram 

mais eficazes na produção da força de trabalho 

para o capital, e se afastaram mais ainda do 

sonho de se constituírem como lugares de 

produção e apropriação do conhecimento ela-

borado. Desde o início da década de 90, a edu-

cação no Brasil vem seguindo a risca cartilha 

neoliberal; precarizando a educação pública e 

vendendo-a a iniciativa privada. O que já foi 

se tornando ruim nos períodos em que os re-

presentantes tradicionais da burguesia dirigi-

ram o governo federal, ficou ainda pior quan-

do o sonho petista virou governo. As empresas 

de educação, e a burguesia de maneira geral, 

entretanto, comemoraram. Vejamos exata-

mente o porquê.  

 

 

A UNIVERSIDADE HOJE 

 

Em escala global a Universidade pas-

sou a sofrer uma pressão produtivista. A edu-

cação em forma rígida passou a contrastar 

com a flexibilidade exigida pelo mercado. Essa 

pressão produtivista é uma alavanca para as 

Reformas da Educação, que impulsiona um 

ensino esvaziado em formação humanística e 

cultural, e dominado pela formação técnica. 

Esse empobrecimento atinge todos os âmbitos 

da educação universitária, tudo em função do 

fortalecimento dos interesses do mercado e da 

reprodução ampliada do capital. A válvula de 

propagação desses interesses não se apresenta 

somente na forma organizacional do ensino, 

mas na disseminação de valores políticos e 

culturais que regem essa organização e permi-

tem volatilizar os indivíduos à constante 

transformação global e afirmar uma domina-

ção ideológica capaz de consolidar a expansão 

do capital. 

Os sinais mais claros desse processo se 

mostram com a expansão do ensino superior 

privado, que acontece simultaneamente a um 

aumento da precarização das universidades 

públicas. As políticas educacionais para o en-

sino superior implantadas pelos governos não 

só do Brasil, mas de toda a América Latina e 

de vários outros países da periferia do capita-

lismo, do início da década de 90 até os dias de 

hoje, ampliaram a oferta de ensino superior, 

mas com uma qualidade cada vez menor, e 

com um envolvimento cada vez maior do se-

tor privado. Uma característica central das 

reformas educacionais na América Latina é a 

ênfase nas políticas de descentralização. A 

idéia central é incentivar as instituições a se-

rem as mais autônomas possíveis. Autônomas 

para captarem os recursos necessários à ex-
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pansão de suas atividades. Essa descentraliza-

ção no financiamento da educação é estímulo 

certo à privatização das instituições educacio-

nais, que se vêem obrigadas a buscar dinheiro 

por outros meios que não o do repasse direto 

do Estado. 

No Brasil, busca-se ao mesmo tempo a 

garantia de financiamento das instituições 

públicas pelo setor privado, com a abertura 

das universidades ao investimento empresari-

al, essencialmente nas áreas de pesquisa e ser-

viços; e a garantia de financiamento público 

ao setor privado, com o desenvolvimento de 

programas de compra de vagas nas universida-

des particulares por parte do governo. Essas 

políticas, junto a outras, ligadas a direitos soci-

ais como a saúde, a segurança e a previdência 

social, faz parte do desmonte neoliberal do 

Estado. Em seu conjunto tais políticas visam o 

mesmo fim: diminuir os gastos da união para a 

criação de Superávit Primário, que se destina 

basicamente ao pagamento da dívida externa, 

e estimular o setor privado em detrimento do 

público, através dessa recente mercadoria 

chamada educação. Quem vende essa merca-

doria são as empresas de educação, as faculda-

des privadas, que cresceram estrondosamente 

nos últimos anos. Fato corrente desde os anos 

70, mas que se torna avassalador na década de 

90, as empresas de educação transformaram o 

ensino superior em mais um lucrativo e ex-

pansivo ramo do mercado. Tanto que hoje, no 

Brasil, a universidade com maior quantidade 

de alunos deixou de ser a USP e passou a ser 

UNIP, universidade privada paulista.  

O principal meio que o governo brasi-

leiro, já na gestão de Lula/PT, desenvolveu 

para incentivar o desenvolvimento das em-

presas educacionais que investem no ensino 

superior foi o Programa Universidade para 

Todos, o ProUni. Criado pela Medida Provisó-

ria nº 213/2004 e institucionalizado pela Lei 

nº 11.096/2005, o ProUni tem como objetivo a 

concessão de bolsas de estudos integrais ou 

parciais a estudantes de baixa renda em cursos 

de graduação em instituições privadas de edu-

cação superior, oferecendo em troca isenções 

de alguns tributos àquelas empresas que aderi-

rem ao programa. Em suma, o programa rea-

loca verbas públicas para a iniciativa privada, 

fazendo concessões fiscais para aumentar a 

oferta de vagas nessas instituições. Essas inú-

meras isenções de impostos têm conseqüên-

cias não só econômicas, mas também ideológi-

cas. Economicamente o Estado deixa de arre-

cadar uma quantia exorbitante que poderia ser 

transferida de forma mais conseqüente e útil 

para as universidades públicas. Ideologica-

mente, as instituições privadas têm plena li-

berdade e dela bem desfrutam para propagar 

as idéias que quiserem através de seus cursos, 

especialmente aquelas que agradam à classe 

privilegiada, favorecendo a conformação e a 

desmobilização social.  

Nas universidades públicas o sintoma 

mais claro das políticas neoliberais é a perda 

da gratuidade do ensino. O fim da gratuidade 

acontece através da criação de cursos pagos, 

pagamento de taxas, cobrança de mensalida-

des, assim como a substituição de parte do 

financiamento com pessoal por um sistema 

compensatório de bolsas de estudo (bolsas 

permanência), em que os estudantes que se 

beneficiam devem pagá-la com seu trabalho 

dentro das instituições. Trata-se da atenuação 

da responsabilidade financeira do Estado pela 

universidade pública através da transformação 

da Instituição Pública em Bem Público, o que 

obriga o Estado a apenas cuidar da qualidade 

do ensino e não mais financiá-lo, o que coloca 

como necessidade para as universidades a ge-

ração de receitas próprias. A formalização des-

sa geração de receitas próprias vem através das 

Parcerias Público Privadas. Reguladas pela Lei 

nº 11.079/2004 as Parcerias Público-Privadas 

(PPPs) são contratos na qual as empresas fi-

cam encarregadas de executar uma obra pú-

blica e/ou prestar serviço público, englobando 

desde infra-estrutura (energia, petróleo, sane-

amento, estradas) até a educação propriamen-

te dita. Em contrapartida, as empresas podem 

cobrar taxas dos usuários do respectivo servi-

ço. O que esses usuários se esquecem é que na 

verdade eles já pagam esses serviços através 
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dos altos impostos, que deveriam servir para 

financiar os serviços públicos, dentre eles a 

Universidade. É a desresponsabilização do 

Estado com obras ou serviços que deveriam 

ser garantidos por ele.  

Um exemplo dessas parcerias é a Lei 

de Inovação Tecnológica, que nada mais é do 

que a parceria entre universidades e a iniciati-

va privada para pesquisas voltadas para o mer-

cado.  Promulgada em 2004, a Lei 10973, de 

Incentivo à Inovação e à Pesquisa Cientifica e 

Tecnológica, diz que as descobertas científicas 

dos pesquisadores ficam livres para serem co-

mercializadas e patenteadas, uma vez que 

“faculta o afastamento temporário dos pesqui-

sadores para colaborar em projetos de pesqui-

sa com instituições e empresas” (Art. 14). Ela 

ainda “institui mecanismos de apoio ao inven-

tor independente, para tornar viáveis inova-

ções de interesse da sociedade” (Art. 21). Na 

prática, os interesses da sociedade são os inte-

resses do mercado, que é de onde vem boa 

parte do investimento das pesquisas. Os pes-

quisadores contribuem para qualquer área 

restrita privada e não à sociedade propriamen-

te dita, a quê se deve qualquer mínima expres-

são descoberta na universidade. Assim, vê-se 

claramente para onde e para quem são trans-

feridos os conhecimentos obtidos na universi-

dade, gerando implicações contraditórias com 

as reais necessidades sociais, mas que são dis-

cursadas como interesses gerais da nação. 

Outra forma dessas parcerias são as 

Fundações de Apoio, que serviram para legali-

zar a entrada de dinheiro, através da venda de 

cursos de especialização, da cobrança de taxas 

de serviço, mas também captando recursos do 

próprio governo, que entram na Universidade 

pela porta dos fundos, sem passar pelas instân-

cias burocráticas/democráticas da instituição. 

Tramita no Congresso Nacional o Projeto de 

Lei Complementar 92/2007, que criaria outro 

tipo de Fundação, as Fundações Estatais de 

Direito Privado. Essas entidades, segundo a 

proposta, teriam patrimônio e receitas pró-

prias e autonomia gerencial, orçamentária e 

financeira, não havendo mais controle social 

sobre os serviços prestados, corroborando com 

a falta de transparência, uso indevido dos re-

cursos públicos e ampliando a possibilidade de 

existência de corrupção e irregularidades, se-

melhantes aos diversos casos recentes das pró-

prias fundações ditas de apoio. Propõe-se tam-

bém no PL 92/07 a transformação dos Hospi-

tais Universitários em Fundações, o que possi-

bilitaria a eles fazer atendimentos não só pela 

via pública (SUS), mas também pela via priva-

da (particulares e convênios), o que traria re-
cursos próprios para o hospital. Essa medida 

ataca diretamente, e ao mesmo tempo, a saúde 

e educação, ao diminuir as possibilidades de 

atendimento daqueles que não tem outra op-

ção senão o atendimento público, e ao trans-

formar um espaço que deveria ser predomi-

nantemente pedagógico e de pesquisa em mais 

um espaço de prestação de serviços. Isso acaba 

por gerar uma grave contradição no papel dos 

HUs, conflitando com o princípio do ensino, 

pesquisa e extensão (APUFPR-SS, 2009). 

Uma medida também recente dessas 

novas formas de financiar as universidades 

públicas, mas que não é aparentemente priva-

tizante, é o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais, o REUNI, aprovado em 2007 pela 

maioria das Universidades Federais, e que im-

pulsionou projetos semelhantes em várias U-

niversidades Estaduais pelo Brasil. Editado via 

Decreto (forma básica de se encaminhar coisas 

na época da ditadura militar), o Art. 1º desse 

Projeto estabelece como objetivo “criar condi-

ções para a ampliação do acesso à educação 

superior, no nível de graduação, pelo melhor 
aproveitamento da estrutura física e de recur-
sos humanos existentes nas universida­des 
federais”. O pressuposto desse artigo é, pois, o 

de que a atual estrutura física e os recursos 

humanos das universidades estariam sendo 

subutilizados. É a partir daí que se estabele-

cem as metas globais de elevar a taxa de con-

clusão média em cursos presenciais para 90% 

e de aumentar a relação estudantes/professor 

para 18/1, ao final de dez anos de projeto 

(MARTINEZ, TONEGUTTI, 2007). Aumentar 
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o número de alunos numa proporção maior 

que a do número de professores ou que a es-

trutura física das universidades federais hoje é 

basicamente piorar uma situação que já é ru-

im. Mais estudantes vão ter o direito de estu-

dar em uma universidade federal? Sim, mas 

em condições piores do que as atuais. A falta 

de material, de professores, de espaços tende a 

se tornar alarmante, comprometendo a quali-

dade do trabalho educativo. A falta proporcio-

nal de recursos para o desenvolvimento das 

atividades educativas vai, a médio e longo pra-

zo, estimular a busca por recursos próprios, ou 

seja, indiretamente, essa também é mais uma 

forma de aprofundar o processo de privatiza-

ção das universidades públicas. O escasso e 

fragmentado movimento estudantil ainda pre-

sente nas universidades federais teve momen-

tos de grande agitação quando da aprovação 

desse projeto, com várias reitorias ocupadas, e 

com a aliança, mesmo que temporária, dos 

vários setores combativos que não se vende-

ram junto com o PT ao capital, lutando contra 

o REUNI. Infelizmente, essa movimentação 

não foi acompanhada de uma movimentação 

dos trabalhadores e trabalhadoras da universi-

dade, o que, dentre outras coisas, comprome-

teu severamente qualquer possibilidade de 

barrar tal iniciativa do governo federal.  

Todas essas medidas que modificam as 

relações de financiamento das Universidades e 

faculdades particulares vêm acompanhadas de 

alguns mecanismos de controle não só finan-

ceiro, mas também de caráter didático-

pedagógico. O principal deles é o Sistema Na-

cional de Avaliação do Ensino Superior 

(SINAES), criado pela Lei nº 10.861 de 2004. 

O SINAES tem o objetivo de promover um 

processo nacional de avaliação das instituições 

de educação superior, dos cursos de graduação 

e do desempenho acadêmico de seus estudan-

tes, punindo as instituições que vão mal na 

avaliação com cortes de verba.  O ENADE 

(Exame Nacional de Desempenho dos Estu-

dantes) está inscrito no rol dessa avaliação. 

Seus objetivos confrontam diretamente a au-

tonomia universitária constitucionalmente 

assegurada, o seu método de encaminhamento 

é antidemocrático e como instrumento de a-

valiação é incompatível com o fazer acadêmi-

co. Ranqueamento, desrespeito às característi-

cas regionais, centralização nos estudantes, 

caráter punitivo e obrigatório, e várias outras 

características que vêm não no sentido de au-

mentar a qualidade do ensino, da pesquisa ou 

da extensão nas universidades, mas moldar o 

que está sendo ensinado e servir de ferramen-

ta publicitária às empresas de educação. Além 

de ser um meio para impor a eficiência geren-

cial das instituições em moldes empresariais e 

legitimar cortes de recursos públicos, essa pre-

tensa avaliação tem sido um poderoso meio de 

conformar o que é dado a pensar nas universi-

dades e, por conseguinte, um recurso para 

tentar legitimar o pensamento único nos cam-

pi universitários. Em suma, o SINAES reserva 

ao Estado o papel de fiscalizar, avaliar e punir 

a educação superior brasileira subjugando a 

autonomia universitária.  

No Brasil, o processo de implantação 

dessas medidas teve caminho aberto pelo des-

monte da resistência dentro da Universidade. 

Movimento de professores, funcionários e o 

Movimento Estudantil viveram, e vivem, des-

de a década de 90, um processo de desmonte e 

fragmentação de suas lutas e organizações. 

Acompanhando todo o processo de recuo da 

esquerda, coroado pela eleição ao posto máxi-

mo do Estado Burguês em 2002 do partido 

construído pela classe trabalhadora nas déca-

das anteriores, a resistência às medidas neoli-

berais dentro da universidade não foi suficien-

te para enfrentar as medidas do Governo Fe-

deral. E não só pela fraca resistência dos mo-

vimentos organizados dentro da Universidade, 

fruto de sua ampla fragmentação, mas tam-

bém pelas táticas que o PT, antes instrumento 

dos trabalhadores, conseguiu implementar 

para colocar em prática o projeto burguês de 

educação. SINAES, ProUni, REUNI, PPPs, 

Fundações, e vários outras iniciativas vêm ta-

ticamente sendo implementadas de forma se-

parada, para dificultar as movimentações das 

principais vítimas desse processo: os trabalha-
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dores e as trabalhadoras da universidade 

(técnicos e professores) e as/os estudantes. 

Essas aparecem como medidas de continuida-

de e propagação da educação como mercado-

ria, de forma lenta e gradual. Quase vinte anos 

depois do início da implantação de políticas 

iguais ou semelhantes a essa em toda a Améri-

ca Latina os resultados não podiam ser melho-

res: diminuição do investimento público por 

aluno, queda na qualidade do ensino de ma-

neira generalizada e aumento dos emprésti-

mos aos países da América Latina pelo Banco 

Mundial. Assim, a reprodução ampliada do 

capital desliza calma e tranquila através da 

Universidade, entrando não mais apenas pela 

porta dos fundos, mas agora pelo portão prin-

cipal. 

Vê-se assim, que esse lugar chamado 

Universidade continua cumprindo a função de 

disseminar e produzir algum tipo de conheci-

mento. Com a expansão do capitalismo, o que 

se exige cada vez mais são trabalhadores mais 

capacitados para o trabalho, com maior capa-

cidade técnica. E a Universidade vai efetiva-

mente se universalizando no decorrer da dé-

cada de 90 exatamente com esse intuito: espa-

lhar a formação técnica, ensinar conhecimen-

to técnico, de manipulação direta da realida-

de. A produção do conhecimento e a apreen-

são do que existe de mais avançado cientifica-

mente, que permitiriam uma reflexão mais 

aprofundada sobre a realidade continuam sen-

do restritas; não mais à Universidade de ma-

neira geral, como era no início do capitalismo, 

mas a uma parte específica dessa Universida-

de: nos mestrados e doutorados, que são ofere-

cidos em sua grande maioria nas universida-

des públicas (que são poucas) e com número 

bem mais restrito de vagas. Além disso, existe 

uma restrição geopolítica dessa produção e 

apropriação dos conhecimentos científicos. O 

desmonte das universidades públicas e o de-

senvolvimento do ensino superior com quali-

dade técnica é uma realidade do Brasil e dos 

países da periferia do capitalismo, e não do 

mundo inteiro. Aprofundou-se nessas últimas 

décadas uma divisão social do trabalho a nível 

global no campo científico. A produção de 

novos conhecimentos, essencialmente de no-

vas tecnologias, concentra-se cada vez mais 

nos países centrais do capitalismo: Europa O-

cidental, EUA, Japão. Enquanto apenas a apli-

cação e a reprodução desses conhecimentos é 

que vai se dar no resto do mundo. Um proces-

so de dupla restrição do acesso ao conheci-

mento de ponta – dos países centrais e dos 

programas de pós-graduação – que determi-

nam uma nova conformação das universida-

des, que servem com cada vez mais competên-

cia ao grande capital, seja pela produção de 

novas tecnologias diretamente empreendidas 

na produção ou pela formação da força de tra-

balho cada vez mais qualificada (ou certifica-

da) e técnica (ou ignorante).  

 

 

NOTAS 
 

1. Estudante de Educação Física da Universidade 

Federal do Paraná; Coordenador Nacional de Im-

prensa e Divulgação - ExNEEF Gestão 2009/2010; 

Membro do Coletivo Outros Outubros Virão; Mili-

tante da Luta Socialista  

 

2. Estudante de Educação Física da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul; Coordenador Nacio-

nal de Finanças - ExNEEF Gestão 2009/2010; 

Membro do Diretório Acadêmico de Educação 

Física e Dança - UFRGS; Militante do Movimento 

Nacional Contra a Regulamentação do Profissional 

de Educação Física (MNCR) – Núcleo Porto Ale-

gre; Militante do Partido Socialista dos Trabalha-

dores Unificado 

 

3. Importante destacar que a religião hoje, de ma-

neira geral, não vai entrar em contradição com as 

correntes científicas hegemônicas, mas apenas per-

der seu grau de importância. A religião assume 

novas formas, especialmente depois da Reforma 

Protestante, que a permitem também assumir um 

lugar ao sol na produção da ideologia do capital. A 

fragmentação do conhecimento nessa sociedade 

permite a maioria das pessoas acreditar que religi-

ão e ciência tratam de coisas distintas, por isso não 

são comparadas, muito menos confrontadas...  
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4. Classe que emerge em contraposição à burguesi-

a, formada por indivíduos igualmente livres, mas 

desprovidos de tudo, e que, portanto, tem como 

única opção de vida oferecer sua capacidade de 

trabalhar em troca de algumas moedas.  

 

5. A União Nacional dos Estudantes é criada em 

1937, ganhando na década de 50 grande expressi-

vidade nacional.  
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Ao analisarmos a conjuntura, observamos 

que a crise estrutural do capitalismo (MÉSZÁROS, 

2006) se expressa na crise financeira mundial que 

eclodiu em 2008, quebrando grandes corporações 

financeiras e, ao mesmo tempo, colocando nas ruas 

uma massa de desempregados que chegaram aos 

oitocentos milhões de trabalhadores segundo da-

dos da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT). Desta forma a atual sociedade possui mais 

de um bilhão de pessoas vivendo abaixo da linha 

da miséria conforme a Organização das Nações 

Unidas Para Agricultura e Alimentação (FAO). No 

entanto o homem mais rico do mundo, Carlos S-

lim, possui uma fortuna superior a 25% dos países 

do mundo juntos, ao passo que a cada quinze mi-

nutos uma criança morre de fome no planeta. 

 Os dados do clima no planeta terra tam-

bém são alarmantes, em que o Painel Intergover-

namental sobre controle climático (IPCC) aponta 

que se não diminuirmos a emissão de gás carbôni-

co para a atmosfera em 40% até 2020 o planeta 

terra tomará um rumo sem volta. Diante disto, a 

Conferência de Copenhague (COP-15) se demons-

trou impotente e se legitimou como um grande 

fracasso na implementação de metas que atendam 

as exigências climáticas dos próximos anos. Isto 

ficou evidente quando os EUA com apenas 5% da 

população mundial e responsável pela emissão de 

25% do dióxido de carbono na atmosfera, negou-se 

a reduzir seus índices de emissão de gases estufas, 

mostrando a impotência da conferência. O IPCC 

aponta que até o fim do século o planeta vai aque-

cer entre 1,8 e 4 graus Celsius, o que provocará o 

aumento no nível do mar em 58 centímetros. 

Também irão multiplicar os períodos de secas, va-

gas de calor, precipitações intensas, que devem 

provocar uma onda de deslocados sem preceden-

tes, o relatório do IPCC fala na possibilidade de 

virem a existir cerca de 200 milhões de refugiados 

“climáticos” até o fim do século. 

A partir dessa contraditória realidade, fica 

nítida a necessidade de traçar um debate sobre 

educação e crise, tendo em vista que a educação 

tem um papel fundamental na superação dos pro-

blemas apontados anteriormente, ainda mais que 

passamos por um período de crise econômica do 

capital. Sendo assim, não podemos deixar de colo-

car os fatores que desencadeiam estes alarmantes 

dados, assim como, as constantes crises que estão 

internamente ligadas ao atual sistema econômico 

de produção, o capitalismo, e que conseqüente-

mente, atingem os demais setores da sociedade 

como um todo. Logo, não podemos deixar de tra-

zer a característica daqueles que constroem a soci-

edade e toda a educação, os seres humanos. 

 

 

HOMEM E TRABALHO 
 

Para tentarmos entender, como que se dá 

o processo educativo, para vermos em que cami-

nhos o mesmo anda, é necessário entender o que 

diferencia os seres humanos dos outros animais 

para termos uma concreta concepção de como a 

sociedade e por conseqüência a educação se cons-

troem. 

   O mundo passou, e ainda passa, por um 

constante processo de transformações. Processo 

esse, que, por início se deu por leis da natureza e 

que vem se modificando com o tempo. Mas fica a 

questão, quando que, um ser vivo começou a de-

senvolver uma capacidade psíquica superior a pon-

to de colocar a natureza a seu serviço? 

 Para responder essa pergunta trazemos a 

seguinte citação: 

 

EDUCAÇÃO E CRISE,  

UMA RELAÇÃO (DES)HUMANIZADORA 
 

Marcius Minervini Fuchs¹ 

Vinicius de Moraes Brasil² 
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A espécie humana desenvolveu-se 

como um outro novo tipo de ser, até 

então inexistente, e cuja as peculiari-

dades não se devem a herança bioló-

gica nem as condições geneticamente 

predeterminadas: um modo de ser 

radicalmente inédito, o ser social, 

dotado de uma complexidade de novo 

tipo e exponencialmente maior que a 

verificável na natureza (inorgânica e 

orgânica). (NETTO & BRAZ, 2008) 

 

 Podemos ver nessa citação que, o avanço 

dessa capacidade de ser humano, vai além das 

questões orgânicas e inorgânicas da natureza. A 

necessidade de sobrevivência da espécie, fez com 

que uma nova atividade desse grupo começasse a 

os diferenciá-los das demais espécies. 

 

Essa atividade, num grau de desen-

volvimento que certamente deman-

dou um dilatadíssimo lapso de tempo, 

adquiriu características especiais, 

configurando o que já denominamos 

trabalho. Noutras palavras: Foi atra-

vés do trabalho – Tal como o sinaliza-

mos nas páginas precedentes – que 

grupos de primatas se transformaram 

em grupos humanos, foi através do 
trabalho que a humanidade se consti-
tuiu como tal. Ou, se se quiser: o tra-
balho é fundante do ser social, preci-

samente porque é de ser social que 

falamos quando falamos de humani-

dade (sociedade).” (NETTO & BRAZ, 

2008) 

 

 Neste sentido, o homem, para ser humano, 

necessita criar uma relação dialética de transfor-

mação da natureza. Ou seja, depende do trabalho 

para se caracterizar ser humano, e, ao mesmo tem-

po em que está modificando a natureza, está se 

modificando. Assim sendo, desde que o trabalho 

surgiu, fundando o homem, a educação está inti-

mamente ligada a este contexto quando, para con-

tinuar o processo de desenvolvimento, necessita-

mos de formas e meios de trabalho para constituir 

o ser social. Ou seja, necessitamos de um processo 

de humanização que está intimamente ligada ao 

trabalho.  

É apoiado no trabalho que o homem orga-

niza as mais diferentes formas de sociedade que 

conhecemos até hoje, desde a sociedade primitiva 

até a moderna e contemporânea sociedade capita-

lista, que é central em nosso estudo e por isso nos 

deteremos em sua explicação. 
 

CAPITALISMO, A MAIS PERVERSA DAS 

SOCIEDADES 
 

Para Marx e Engels , 2008, a história de 

todas as sociedades até agora tem sido a história da 

luta de classes, se analisarmos a história notaremos 

que sempre houve uma disputa muito grande em 

torno da hegemonia social, política e econômica. 

Atualmente não é diferente, se observamos a nossa 

sociedade capitalista é fruto da transição do feuda-

lismo para o capitalismo, em que o marco histórico 

se dá na revolução francesa, de onde despontaram 

duas classes antagônicas, a burguesa e a trabalha-

dora. 

 

Homem livre e escravo, patrício e 

plebeu, barão e servo, membros das 

corporações e aprendiz, em suma, 

opressores e oprimidos, estiveram em 

contraposição uns aos outros e envol-

vidos em uma luta interrupta, ora 

disfarçada, ora aberta, que terminou 

sempre com a transformação revolu-

cionária da sociedade inteira ou com 

o declínio conjunto das classes em 

conflito. (MARX & ENGELS, 2008). 

 

Logo, para entendermos como se dá a re-

lação entre essas duas classes antagônicas, precisa-

mos entender em cima do que o capitalismo se 

sustenta. 

A Propriedade Privada, para Lange, 1963, 

(apud BOTTOMORE, 1988) diz que, segundo a 

teoria marxista, a propriedade dos meios de produ-

ção é “o princípio orgânico que determina tanto as 

relações de produção, como as relações de distribu-

ição”. Assim a classe burguesa (elite dominante) 

detém a propriedade privada dos meios de produ-

ção, os quais a classe trabalhadora só tem acesso 

através da venda da sua força de trabalho – é atra-

vés da exploração da força de trabalho que a bur-

guesia extrai a mais-valia da produção – mediante 

a agregação de valor oriunda do trabalho alheio na 

relação Homem/Natureza. Ou seja, a classe domi-

nante é aquela que retém os meios de produção e 

conseqüentemente determina o que vai ser produ-
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zido, independente de seu valor de uso, bem como 

se dará sua distribuição. 

Uma vez que a classe trabalhadora não 

dispõe dos meios de produção para sobreviver, 

necessita vender sua única mercadoria, que é a 

força de trabalho, sendo assim fica a mercê dos que 

detêm os meios de produção, onde estes compram 

a mão de obra alheia para que esta agregue valor 

nas mercadorias produzidas. No entanto, estas 

mercadorias não pertencem a quem trabalha e às 

produz, mas sim ao detentor dos meios de produ-

ção, tornando desta forma o trabalho alienado ao 

trabalhador. 

Sendo assim, na sociedade das mercadori-

as quanto mais o trabalho entra nesta lógica da 

acumulação de capital, mais ele perde seu sentido e 

significado para o trabalhador, uma vez que este se 

torna alienado, fetichizado para quem realmente 

trabalha. Ou seja, capital e trabalho são antagôni-

cos. Na medida em que o trabalhador não se apro-

pria daquilo que produziu, o produto de seu traba-

lho se torna estranho a ele, provocando segundo 

Braz e Netto, 2008, uma inversão, a mercadoria, 

criada pelos homens, aparece como algo que lhes é 

alheio e os domina; a criatura (mercadoria) revela 

um poder que passa a subordinar o criador, Marx 

denominou este processo de fetichismo da merca-

doria, e por isso nesse tipo de sociedade os homens 

não são valorizados (e nem se valoram a si mes-

mos) pelo que são, mas sim pelo que tem, portanto 

nessa sociedade, o ter subordina o ser.  

O capitalismo para ele existir/reproduzir, 

ele necessita estar em constante expansão. Para 

que isto ocorra é necessária a acumulação de capi-

tal – através da exploração da força de trabalho, 

extraindo desta forma a mais valia. Para que isto se 

concretize na prática, a economia capitalista é ca-

racterizada pelos ciclos de acumulação de capital. 

Portanto é característico do capitalismo os perío-

dos de retração da taxa de lucro, ou seja, as crises – 

para que o sistema se reestruture e comece a cres-

cer novamente. Marx e Engels exemplificam bem 

esse processo de crise do capital quando falam: 

 

Nas crises irrompe uma epidemia so-

cial que em épocas anteriores seria 

considerada contra-senso – a epide-

mia da superprodução. A sociedade se 

vê de repente em uma situação de 

barbárie momentânea: A fome e uma 

guerra geral de extermínio parecem 

cortar todos os suprimentos de meios 

de subsistência, a indústria e o comér-

cio parecem aniquilados (...) As rela-

ções burguesas se tornaram estreitas 

demais para conter toda riqueza por 

elas produzida. (MARX & ENGELS, 

2008, pg, 18).  

 

E como a burguesia, para manter seu po-

der, faz para reerguer seu sistema econômico de 

produção? Por um lado, pela destruição forçada de 

grande quantidade de forças produtivas; por outro, 

através da conquista de novos mercados e da ex-

ploração mais intensa de mercados antigos. 

(MARX & ENGELS, 2008, pg,19). 

É dentro desta lógica expansionista que no 

capitalismo tudo vira mercadoria, desde as relações 

pessoais, um carro até a educação. Observa-se que 

a lógica capitalista entra cada vez mais no que 

Mészáros (2008) denomina como taxa decrescente 

do valor de uso das mercadorias – em que cada vez 

mais se produz coisas superficiais, dotadas de valor 

de troca, mas que na verdade não tem valor social-

mente útil. Portanto para que o processo de acu-

mulação de capital continue ocorrendo, é necessá-

rio e natural para o capitalismo que tudo vire mer-

cadoria, pois é na produção da mercadoria que se 

extrai a mais-valia (lucro). 

Para entendermos melhor este movimen-

to do sistema capitalista, necessitamos traçar em 

algumas linhas como que ocorre o processo de pro-

dução nesta sociedade, caracterizando assim o seu 

metabolismo funcional, em que impera a lógica do 

lucro e da exploração do homem pelo homem.   

A organização do trabalho no MPC (Modo 

de Produção Capitalista) sofre profundas modifica-

ções principalmente após o invento da máquina a 

vapor, o que possibilitou a revolução industrial, e é 

a partir deste marco histórico que as forças produ-

tivas passam a se desenvolver exponencialmente, 

em que a produção de mercadorias se acentuou em 

tal grau que provocou uma verdadeira metamorfo-

se na sociedade, reestruturando o comércio, as 

cidades, e a vida das pessoas, e desta forma consoli-

dando o modelo social que vivemos hoje. Pinto, 

2007, elucida bem esse período histórico em que o 

autor aponta que as condições de trabalho especi-

almente no início do século XIX eram incrivel-

mente péssimas: tratava-se de galpões escuros, su-

jos e mal ventilados, abarrotados de máquinas rui-

dosas e totalmente desprotegidos, nos quais traba-

lhavam homens, mulheres e crianças em pé o tem-

po todo, o que lhes causava todos os tipos de defor-
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mações nas articulações e na coluna vertebral, não 

eram raros os desmaios e convulsões e mortes súbi-

tas durante o trabalho. 

Em meio a esta situação, surgem às pri-

meiras manifestações dos trabalhadores em busca 

de condições dignas de trabalho, o que faz a bur-

guesia repensar seu modo de organizar a produção 

e continuar a expandi-la para todos os cantos do 

mundo, neste sentido surge o princípio da admi-

nistração científica, desenvolvido por Frederick 

Winslow Taylor (1856-1915) ou Taylorismo que 

buscava através da racionalização das operações 

efetuadas pelos operários evitar desperdício de 

tempo e maximizar a produção no menor tempo 

possível. Cada operário tornou-se apenas responsá-

vel por uma parte da produção, que sofria uma 

decomposição das tarefas em gestos simples e me-

canizados. 

Em 1913, o modo de produção que passou 

a vigorar foi o Fordismo, criado por Henry Ford no 

campo da indústria automobilística dos Estados 

Unidos, com o intuito de se tornar um sistema de 

produção e organização do trabalho que maximi-

zasse a fabricação de automóveis, vendendo-os a 

preços mais baixos. Sob o ponto de vista da organi-

zação do trabalho, o Fordismo apoiava-se nos mé-

todos do Taylorismo. O que para Nozaki, 2004, 

acarretou a alienação do processo de trabalho, e 

implicou na desqualificação do trabalho através da 

perda da dimensão criativa e de visão de totalida-

de, ou seja, a crescente separação entre concepção 

e execução do trabalho.  

O modelo Fordista caracterizava-se pela 

produção em massa com controle do tempo e mo-

vimento do trabalhador, segmentação das funções 

desenvolvidas pelo operário, separação entre arti-

culadores intelectuais e executores do trabalho e 

pela organização vertical das unidades fabris. O 

Fordismo tem seu ápice no período posterior à 

Segunda Guerra Mundial nas décadas de 1950 a 

1960. Essa fase ficou conhecida no capitalismo 

como Anos Dourados. Vemos que nesse período, a 

educação era voltada a formar trabalhadores espe-

cializados que não pensassem, apenas executassem 

a função para qual fossem formados, alienando 

ainda mais o trabalho. 

No final da década de 60, presenciou-se o 

esgotamento do padrão de acumulação Taylorista/

Fordista, juntamente com a retração do consumo, 

conjugada à progressiva saturação dos mercados 

internos de bens de consumo duráveis.  

O esgotamento do padrão de acumulação 

Taylorista/Fordista, envolvido na crise da década 

de 70, e o processo de reestruturação produtiva 

mantêm relações importantes para a composição 

do elemento de totalidade da resposta do capital 

com vista à recuperação do seu ciclo reprodutivo e 

recomposição dos patamares de acumulação, na 

tentativa de superar sua crise estrutural.  

O Taylorismo/Fordismo foi substituído 

pelo Toyotismo, ou acumulação flexível. O mesmo 

surgiu entre as décadas de 50 e 70 na fábrica da 

Toyota, com o intuito de competir com as fábricas 

americanas, respeitando as características próprias 

do Japão. A produção se tornou puxada pela de-

manda e o crescimento pelo fluxo, ou seja, a pro-

dução não era feita para o estoque em massa, mas 

condicionada ao consumo, organizando o conceito 

“Just in Time”. A flexibilidade do modelo produti-

vo exigiu também flexibilidade dos trabalhadores. 

Outro aspecto característico desta dimensão da 

mais-valia está na exploração da inteligência e i-

maginação do trabalhador, dos seus dotes organi-

zativos, capacidade de cooperação para o trabalho 

em equipe, um trabalhador polivalente para operar 

diferentes máquinas, e apesar de tudo, Nozaki 

(2004) comenta que não foi um pretexto para o 

aumento do salário.    

  A partir disto, iniciou-se um processo de 

reorganização do capital que é caracterizado pela 

privatização do Estado e a desregulamentação dos 

direitos trabalhistas já conquistados pela classe 

trabalhadora. Logo, o modelo de produção Toyo-

tista passou a ser tomado como referência pelos 

países ocidentais na reestruturação produtiva via 

políticas e ajustes neoliberais. 

Assim, para que o Toyotismo fosse empre-

gado com sucesso nas empresas, era necessário de 

um “novo” trabalhador, munido de novas compe-

tências, que eram lhe fornecida através da educa-

ção. Através da escola se formava o trabalhador, 

reduzindo a formação e direcionando-a ao merca-

do de trabalho. As capacidades exigidas do traba-

lhador eram: abstração, facilidade de trabalho em 

equipe, comunicabilidade, resolução de problemas, 

decisão, criatividade, responsabilidade pessoal sob 

a produção, conhecimento gerais e técnico-

técnológicos, entre outros, tornam-se balizadores 

do processo educativo para o mundo do trabalho 

neste estágio do capitalismo (Nozaki, 2003). 

 Nota-se que, para o Toyotismo se firmar, 

busca pautar em toda a sociedade a pedagogia das 

competências para formar esse novo trabalhador 

citado a cima. Assim, a educação deve formar para 



26 

 

a empregabilidade e o professor deve formar no 

aluno a capacidade de ser polivalente e tolerante 

nas fases de desemprego (DE SOUZA, 2005). Sen-

do assim, vemos a educação voltada a potencializar 

a alienação do trabalhador. Ao mesmo tempo em 

que há uma desespecialização, ocorre uma desqua-

lificação, ou seja, o trabalho torna-se mais alienan-

te, pois, o trabalhador torna-se mais flexível den-

tro do ponto de vista do capital, exercendo mais 

funções, aumentando o desemprego, perdendo 

direitos trabalhistas, e produzindo mais para o ca-

pital. 

 Então, vimos em toda essa parte que, quan-

do o capital necessitou de modificações, usou da 

educação para moldar seus novos trabalhadores, 

assim potencializando e firmando o capitalismo 

por mais anos. Por isso, temos que fazer a relação 

entre crise e educação para entender como que se 

dá o processo de consolidação do capital após cada 

crise.  

 

 

EDUCAÇÃO E CRISE UMA RELAÇÃO DIA-

LÉTICA 
 

A crise estrutural do capitalismo funda-

menta-se na sua própria lógica de consolidação 

social, ou seja, baseada na exploração do homem 

por ele mesmo, na acumulação desenfreada de ca-

pital pela burguesia, na propriedade privada dos 

meios de produção e no antagonismo entre capital 

e trabalho. Na corrida por esta lógica o sistema 

metabólico do capital expande cada vez mais a 

espoliação do meio ambiente, em busca de novos 

recursos energéticos e mão de obra na sanha de 

aumentar as riquezas custe o que custar. Neste 

sentido podemos exemplificar esta crise naquilo 

que ela tem hoje de mais fenomênico, os modelos 

de produção (Antunes, 2009).  

Para (Antunes, 2009) a crise do Fordismo 

e do keynesianismo é a expressão mais fenomênica 

da crise estrutural do capitalismo, que neste caso se 

deu devido ao fato da redução das taxas de lucro 

em decorrência da redução secular da acumulação 

de capital. Ainda para o mesmo autor a crise era 

tanto a manifestação do sentido destrutivo da lógi-

ca do capital, inserido na intensificação da lei de 

tendência decrescente do valor de uso das merca-

dorias, quanto da incontrolabilidade do sistema de 

metabolismo social do capital. É interessante aten-

tarmos para o que Mészáros denomina taxa de uti-

lização decrescente do valor de uso das coisas. “O 

capital não considera valor de uso (o qual corres-

ponde diretamente à necessidade) e valor de troca 

como coisas separadas, mas como um modo que 

subordina radicalmente o primeiro ao últi-

mo” (Mészáros IN Antunes, 2009). A partir desta 

análise podemos perceber o quanto esta relação 

vem aumentando cada vez mais através do feti-

chismo da mercadoria, disseminado pelas relações 

sociais formadas nos aparatos da burguesia como 

escola, mídia, igreja, marketing, inculcam nos pro-

dutos um poder ideológico enorme que interferem 

diretamente nas relações sociais, por exemplo: 

Queiramos hoje ir de chinelo e camiseta em locais 

como boates e restaurantes. Certamente seríamos 

barrados, pois o que conta hoje na sociedade é o 

valor de troca que possuímos, ou seja, o que temos. 

Nesta perspectiva nos remetemos a Educação Físi-

ca e observamos que a lógica da divisão dos cursos 

vem neste sentido, ou seja, formar trabalhadores 

que atendam as áreas que possuem um maior valor 

de troca voltando nossa formação para isto, à custa 

da negação da totalidade dos conhecimentos pro-

duzidos pela humanidade. 

 A partir disso, vemos que o capitalismo im-

põe um valor ideológico gigantesco, principalmen-

te em tempos de crise. Esses valores são impostos 

pela burguesia, sendo que, o pensamento hegemô-

nico de uma sociedade é o pensamento da classe 

dominante (MARX & ENGELS, 2008), mesmo que 

esses valores não caibam no nosso cotidiano. 

 Sendo assim, a cada crise as contradições do 

capital potencializam-se, ficam mais aparentes, 

necessitando-se um controle maior da classe traba-

lhadora. Ao mesmo tempo em que, a maneira de 

organizar o trabalho já não está dando subsídios 

suficientes para o capital expandir-se, fazendo com 

que a classe dominante dê normas para a reordena-

mento do mundo do trabalho. 

 Frente a isto, para o capital se manter, a 

burguesia tem que mexer no que ela mais tem de 

precioso, a classe trabalhadora. Neste sentido, usa 

vários meios para manter o status quo. Nenhum 

ser humano é explorado sem que seja alienado. 

Então, a mídia, igreja, instituições em geral, são 

usados como aparatos da burguesia para imple-

mentar um poder ideológico imenso na classe tra-

balhadora,que, se organizasse um terço dos traba-

lhadores, poderia derrubar a burguesia a sopro. 

 Assim, um elemento central nesse debate é 

a educação. A escola, Universidade, instituições de 

ensino em geral, são usados como aparatos para 

impor o pensamento hegemônico e moldar o novo 
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trabalhador, não só nessas instituições, pois, nin-

guém passa dez horas sem nada aprender 

(Paracelso IN Mèszáros, 2008), usa-se a mídia, o 

senso comum, a igreja, o esporte, etc. E, a cada 

crise, modifica-se a maneira de organizar e traba-

lhar o conhecimento nelas. Já exemplificamos an-

teriormente isso quando mostramos o reordena-

mento do mundo do trabalho passando pelas li-

nhas de produção Taylorista/Fordista, e hoje a To-

yotista e como formavam os trabalhadores para 

atender as demandas do capital. 

 Temos que analisar a última crise da década 

de 70 para entendermos o motivo de a educação 

estar nos moldes que está hoje, pois esta crise que 

deu linhas para o capital se reorganizar e estar no 

patamar atual. Na década de1970, combinou-se 

uma baixa taxa de lucro com altas taxas de juros 

pela primeira vez na história, ou seja, o capital sai 

de seu “anos dourados” (comprovando, na prática, 

que não há meios de se “Humanizar” o capital), 

entrando em uma grande depressão. Para isso, o 

neoliberalismo, construído na década de 40 e não 

posto em prática ainda, caiu como uma luva para 

aquecer as mãos do capital. 

 Então, essa nova face mais perversa do capi-

tal (Pergher & Nishimura, 2008, pg.5) tem como 

característica a diminuição do papel do estado, 

transformação dos direitos sociais em direitos de 

consumo (privatização), a flexibilidade dos direitos 

trabalhistas, a opressão maior aos movimentos so-

ciais, controle dos sindicatos, dentre outras carac-

terísticas que demonstram o quão perverso esse 

modelo neoliberal é. 

 Então fica evidente que, como citamos an-

teriormente, há formas do capital se reerguer de 

suas crises, e uma delas é a exploração de novos 

mercados. Logo, para o capital continuar a se ex-

pandir, viu nos direitos sociais como a saúde, tra-

balho, lazer, dentre outros, e aí inserido também a 

educação, uma maneira de se explorar e extrair 

seus lucros. Ou seja, como tudo no capital vira 

mercadoria, com a educação não poderia ser dife-

rente. 

 Após a saída de Salvador Allende no poder 

do Chile, com o golpe militar de Pinochet, que foi 

apoiado pelos EUA, foi construído o berço do neo-

liberalismo, onde esse modelo começou a ser colo-

cado em prática. Atualmente vemos , que nesse 

país praticamente não há educação pública, gratui-

ta e de qualidade, ou seja, o que era um direito 

social tornou-se um direito de consumo. 

No Brasil o caminho não está diferente. O 

Neoliberalismo começou a ser posto em prática na 

década de 90. E só no governo FHC a porcentagem 

relativa entre instituições de ensino superior, pú-

blicas e privadas, de 80% públicas (na década de 

80), inverteu-se e passou a ser de 20% universida-

des públicas, e 80% pagas. A continuidade deste 

processo se da no governo Lula/PT, que através da 

reforma universitária vem amoldando a educação 

pública aos ditames do capital, implementando a 

mesma via decretos.  

Os freqüentes ataques a educação pública 

colocaram nas ruas milhares de trabalhadores que 

se manifestaram contra as reformas educacionais 

do ensino superior no Brasil, culminando na ocu-

pação das reitorias em 2007, em que a EXNEEF 

estava presente. No Rio grande do Sul e em São 

Paulo o professorado do sistema público de ensino, 

também vem se colocando a frente das lutas contra 

a privatização e sucateamento das atuais reformas 

educacionais, de José Serra em SP, em que cerca de 

40 mil docentes das escolas públicas de SP marcha-

ram nas ruas da capital para lutar contra a política 

neoliberal de sucateamento e precarização da edu-

cação.  

A governadora Yeda Crusius no RS, que é 

por sinal principal articuladora da quadrilha que 

saqueou os cofres da UFSM (universidade Federal 

de Santa Maria), num esquema que chocou a co-

munidade Gaúcha, pois, até onde se sabe foram 40 

milhões de reais de dinheiro público desviado, e 

tudo isto comprovado pelo Ministério Público Fe-

deral. Os trabalhadores e o movimento estudantil 

de luta estiveram a frente desta pauta, colocando 

milhares de trabalhadores nas ruas da capital gaú-

cha, Porto Alegre, pedindo Fora Yeda!  Porém os 

ataques não pararam por ai, e culminaram no fe-

chamento da escolas itinerantes do MST, que pro-

põem um ensino diferenciado ao da escola capita-

lista tradicional, demonstrando assim a forma, ne-

oliberal, truculenta de governar.  

Entretanto para compreendermos como 

todos estes ataques a educação são da natureza do 

capitalismo, necessitamos discorrer alguma linhas, 

para que entendamos o movimento do metabolis-

mo do capital que rege a nossas vidas através de 

políticas governamentais conservadoras e reacio-

nárias como as citadas anteriormente.  

Neste sentido é importante notar que, 

para reestruturar o capital na década de 70, neces-

sitou-se elaborar uma pedagogia que venha a su-

prir as demandas neoliberais, para que a mesma 

seja posta em prática. Vemos então que, hoje, para 
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manter um trabalhador precário, polivalente, 

“autônomo”, etc., o pensamento pedagógico con-

temporâneo caracteriza-se, entre outras coisas, 

pela hegemonia de pedagogias relativistas, com 

destaque para o construtivismo, a pedagogia das 

competências, a pedagogia dos projetos, a teoria do 

professor reflexivo e o multiculturalismo. 

(DUARTE, 2008, pg.1) 

 Essas pedagogias têm como principal carac-

terística, a não reivindicação da superação da soci-

edade capitalista, onde fica notório que, estão pau-

tadas em um idealismo. Ou seja, pautam o indivi-

dualismo (mesmo que coloquem que, para a pro-

dução tem que se trabalhar em grupo, mas que no 

mercado de trabalho há uma competição acirrada), 

negação dos conhecimentos científicos, pautam-se 

na relatividade (se pautar no cotidiano sem se re-

meter a história, nem aos dias que virão), negando 

a totalidade. 

 Logo, a formação do trabalhador, desde seu 

ventre, traz características gritantes do Toyotismo, 

modelo de produção este que está sustentando o 

Neoliberalismo. Assim fica clara a maneira com 

que o capital está se usufruindo da educação para 

moldar os trabalhadores. 

 Assim vemos que, com esse avanço neolibe-

ral, o desemprego se tornou mais profundo, já que, 

com o novo tipo de trabalhador moldado pelo ca-

pital, proporciona a flexibilidade dos mesmos e o 

aumento do exército de reserva dos trabalhadores. 

Sendo assim, está notório que o acesso ao trabalho 

produtivo está cada vez mais limitado. Também os 

trabalhadores produzem mais tendo um retorno 

que não está proporcional a sua produção, logo, a 

burguesia vem a lucrar mais. Ou seja, o trabalho 

alienado se potencializa a cada passo que o capital 

se desenvolve, e a educação só vem a cumprir esse 

papel quando está a serviço da burguesia.  

 Mészáros traça essa característica reformista 

burguesa quando ele afirma que: 

 

caso não se valorize um determinado 

modo de reprodução da sociedade 

como o necessário quadro de inter-

câmbio cultural, serão admitidos, em 

nome da reforma, apenas alguns ajus-

tes menores em todos os âmbitos, 

incluindo o da educação. As mudan-

ças sob tais limitações, apriorísticas e 

prejulgadas, são admissíveis apenas 

como único e legítimo objetivo de 

corrigir algum detalhe defeituoso da 

ordem estabelecida, de forma que 

sejam mantidas intactas as determina-

ções estruturais fundamentais da soci-

edade como um todo, em conformi-

dade com as exigências inalteráveis da 

lógica global de um determinado sis-

tema de reprodução (2008, pg. 25). 

 

Conseqüentemente, a cada crise, a educa-

ção sofre modificações, assim como a maneira de 

se trabalhar e de se potencializar os meios de pro-

dução nas mãos de uma parcela cada vez menor de 

pessoas. Quem provoca as crises são aqueles que se 

beneficiam com o capital, e quem paga são os tra-

balhadores que, dia-a-dia são explorados cada vez 

mais. Então vemos, que as pautas de reformas da 

educação que não estão pautadas em um projeto de 

superação ao capital, só vem a colaborar para a 

manutenção do status quo, a atual reforma univer-

sitária do governo Lula/PT é um exemplo disto. 

Então podemos afirmar que, a cada crise, a 

exploração/opressão aos trabalhadores potencializa

-se, assim, maximizando o trabalho alienado na 

sociedade, perdendo, a cada passo de desenvolvi-

mento do capital, seu papel ontológico. Assim, a 

afirmação que fazemos entre a relação de educação 

e crise, e baseados nos dados históricos que trouxe-

mos nesse texto, é que, a cada crise, acelera-se, 

potencializa-se e maximiza o processo de desuma-
nização. Ou seja, nos encaminhamos para um esta-

do de barbárie, para o fim da Humanidade. 

No entanto, percebemos que a educação 

vem a formar o tipo de trabalhador e ajuda a dar 

caminhos para a sociedade. Deste modo, necessita-

mos de uma educação que tenha princípio no eixo 

fundante do ser humano, uma educação que vá ao 

caminho contrário da educação voltada aos inte-

resses do capital, uma educação que traga meios 

para a superação do capital. 

Assim, uma reformulação significativa da 

educação, é inconcebível sem a correspondente 

transformação do quadro social no qual as práticas 

educacionais da sociedade devem cumprir as suas 

vitais e historicamente importantes funções de 

mudança. (MÈSZÁROS, 2008). Por isso precisamos 

da educação voltada à superação do capital, o qual 

vem a desumanizar dia-a-dia toda a sociedade, 

uma educação para além do capital. 
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CONCLUSÃO 

 

Portanto, colocamos que, ficou evidente a 

partir deste texto, o acirramento da luta de classes, 

a aceleração do processo de desenvolvimento do 

capital ao estado de Barbárie, ou seja, destruição 

dos meios de produção, entre eles a força de traba-

lho, por conseguinte, a desumanização. 

Fica notório que, a educação em seu papel 

fundamental para o desenvolvimento da humani-

dade, está sendo usada a serviço do capitalismo, 

pois, vem a moldar a consciência do trabalhador 

para a lógica perversa do capital, e consequente-

mente se encontra cada vez mais, sucateada, preca-

rizada, privatizada e distante da emancipação hu-

mana necessária a superação da incorrigível e des-

trutiva lógica do capital (MÉSZÁROS, 2008), lógi-

ca esta fadada ao fracasso, seja pela superação ou 

pela destruição de toda a vida humana. 

Assim, as lutas sociais são extremamente 

necessárias para o avanço dos caminhos para a su-

peração do capital, principalmente em tempos de 

crise, onde as contradições do capital ficam mais 

aparentes. Sendo as lutas pela educação pública, 

gratuita e de qualidade, uma pauta fundamental 

para instrumentalização da classe trabalhadora, no 

sentido que a mesma se reinsira no seio das lutas 

sociais em favor de toda classe. 

Por isso o movimento estudantil que vive 

dentro de um período de refluxo (não diferente da 

classe trabalhadora), deve, a partir de pautas espe-

cíficas, como a da educação, elencá-las ao projeto 

histórico socialista, para elevar o nível de consci-

ência da classe trabalhadora, possibilitando a reor-

ganização da mesma, que se encontra fragmentada, 

complexificada e heterogenizada (ANTUNES, 

2009). 

Para concluir, utilizando-se de Mèszáros, 

nenhuma reforma que não esteja ligada a um pro-

jeto de sociedade para além do capital, vem propor 

uma real superação as contradições desumanas do 

atual sistema. Sendo assim, as lutas pela educação 

devem sempre ter um horizonte, horizonte este 

que, historicamente vem sendo construído pela 

classe trabalhadora, e os rumos dessa construção 

demonstram que o melhor caminho para a supera-

ção do capitalismo é a construção do projeto histó-

rico socialista. 
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O presente ensaio tem a tarefa de a-

presentar o cenário da saúde estabelecendo 

um recorte específico para a área da educação 

física. Dentro deste recorte aprofundaremos 

na questão da formação em educação física 

contextualizando-a num cenário de avanço 

patente do neoliberalismo concretizado via 

políticas públicas de descentralização do Esta-

do. 

Para iniciar o debate a ser feito é fun-

damental uma análise das forças que se rela-

cionam numa conjuntura especialmente com-

plexa, conforme a encontramos agora. Para tal 

intento o primeiro tópico objetiva apresentar 

o processo histórico da construção do debate 

em saúde no Brasil colado ao do SUS, desde os 

primórdios até dias atuais. O segundo item 

apresenta um pouco da perspectiva de forma-

ção em educação física analisando dois ele-

mentos centrais: o Programa Nacional de Reo-

rientação da Formação Profissional em Saúde 

(Pró – Saúde) (BRASIL, 2010) e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais dos cursos de gradua-

ção em educação física (CONFEF, 2010). Já o 

terceiro ponto tenciona estimular a uma refle-

xão crítica, acerca dos elementos levantados 

relacionando-os de forma a apresentar uma 

lógica interna plausível. A partir do acordo 

com esse constructo vamos concluir o papel 

evidente da educação física e sua formação 

focal no campo da saúde dentro de um projeto 

de sociedade sintetizando uma crítica contun-

dente a essa realidade. 

 

 

COMO DESCREVER DE ONDE VEM A SA-

ÚDE? 

Em 2008, o Sistema Único de Saúde, 

doravante denominado SUS, completou 20 

anos de existência contando com um retros-

pecto digno de figurar como o maior sistema 

público de saúde do mundo em termos de co-

bertura populacional e de risco, sendo ainda, 

sua implantação analisada como a mais bem 

sucedida reforma da área social empreendida 

sob o novo regime democrático com base no 

discurso que afirma como princípios doutriná-

rios inicialmente universalidade e integralida-

de, sendo mais tarde adicionada equidade. 

Vale destacar neste último que na Idade Mo-

derna a eqüidade se reduzia a colocar na mes-

ma situação jurídica todos aqueles que se en-

contravam em circunstâncias de fato seme-

lhantes, hoje o conceito sugere que pessoas 

diferentes devem ter acesso a recursos de saú-

de suficientes para suas necessidades de saúde 

e que o nível de saúde observado entre pesso-

as diferentes não deve ser influenciado por 

fatores além do seu controle (NETO, 2004). 

Apesar de tudo isso um olhar rápido 

para os serviços de saúde já permite identifi-

carmos deficiências imediatas desse sistema. 

As cruéis desigualdades no acesso e utilização 

dos serviços, onde os mais pobres têm que 

gastar mais com saúde, mas no país inteiro, o 

mau atendimento, as filas, a superlotação das 

emergências, a escassez de recursos nas unida-

des de saúde, a falta de leitos hospitalares e a 

demora para a marcação de exames são algu-

mas das evidências da inadequação entre o 

proposto pelo arcabouço jurídico-legal do SUS 
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e a realidade dos serviços. É preciso aprofun-

dar além dessas dissonâncias e averiguar que 

forças estão unidas dentro do SUS e como dis-

putam antagonicamente as ações do serviço 

resultando no que se materializa partindo da 

observância das proposições de cada concep-

ção. Assim, evidencia-se um sistema de saúde 

brasileiro que, ao mesmo tempo, é um dos 

poucos que possibilita a realização de trans-

plantes de coração, acesso à hemodiálise, dis-

pensação gratuita de medicamentos contra a 

AIDS, mas que, muitas vezes, não consegue 

garantir a distribuição de antibióticos ou a 

realização de consultas médicas básicas e que 

permite a milhares de pessoas, cotidianamen-

te, amontoarem-se nas salas de espera das e-

mergências sem atendimento adequado.  

Apesar do discurso, na prática o que se 

conserva fortemente no SUS são ainda carac-

terísticas medicocêntricas, ou seja, tudo passa 

pelo médico e todas especialidades são aciona-

das por ele gerando uma sobrecarga de traba-

lho. Com isso os atendimentos passam a se dar 

da forma mais rápida possível para tentar dar 

conta da demanda de atendimentos. Isso acaba 

acarretando a desumanização do trabalho, 

pois o “trabalhador não se objetiva em um 

produto, mas apenas presta um serviço, o que 

é umas das condições que podem trazer sofri-

mento e não realização, se não for adequada-

mente enfrentada, quer pela qualificação dos 

cuidadores, quer pelas formas saudáveis de 

organização do trabalho” (KUENZER, 2004).  

Ainda se não bastasse o estabeleci-

mento prático desse modelo medicocêntrico, 

em finais de 2009 são retomadas discussões no 

sentido de oficializar o médico como profis-

sional central do serviço de saúde, garantindo 

a ele todos os direitos de prescrição e orienta-

ção de atividades inerentes a outras áreas da 

saúde que não só a medicina. É o chamado 

“Ato Médico” que corre como Projeto de Lei 

do Senado Nº 268/2002 (PLC nº 7.703-

C/2006). O Conselho Federal de Medicina – 

CFM afirma que a medicina precisa regula-

mentar o exercício de suas práticas profissio-

nais, utilizando o argumento histórico de que 

há dois mil anos não existia um rol de profis-

sões ligadas à saúde, ficando todo diagnóstico 

e prevenção sob controle dos médicos, num 

claro objetivo de retomar o controle do mer-

cado. 

É tarefa árdua tentar entender toda 

essa conjuntura, por isso faz-se necessária uma 

análise histórica através da qual possamos nos 

debruçar, criticamente, sobre o tema deste 

trabalho, ponderando as causas da condição 

real que encontramos. 

Para começar, vimos após a Proclama-

ção da República (1889), no Brasil, a manu-

tenção dos interesses de uma oligarquia atra-

vés de intervenções protecionistas do Estado. 

Algumas análises vêem o desenvolvimento das 

políticas de saúde nesse período como a pura e 

simples conseqüência de estratégias das classes 

dominantes que exigiam do sistema de saúde 

uma política de saneamento dos espaços de 

circulação das mercadorias exportáveis e a 

erradicação ou controle de doenças que pode-

riam prejudicar a exportação (MENDES, 1999 

p.22). 

Essa perceptível relação entre interes-

ses privados e ações públicas em saúde, consti-

tuirá uma lógica recorrente de incontáveis 

outros casos. Um bom exemplo está em 1904, 

quando ocorre uma campanha de vacinação 

idealizada e liderada por Oswaldo Cruz, ob-

servamos a intenção de erradicar endemias e 

freqüentes epidemias (febre amarela, malária, 

cólera, peste, varíola etc.) que prejudicavam o 

comércio em cidades portuárias (como no Rio 

de Janeiro) onde navios estrangeiros se recu-

savam a aportar em função da precária situa-

ção sanitária. Perante essa ação eclode uma 

insurreição popular denominada Revolta da 

Vacina, a população revolta contestava o cará-

ter compulsório da vacinação, ao mesmo tem-

po em que se punha contrária à reforma urba-

nística imposta pelo então prefeito do Rio Ja-

neiro, Pereira Passos, o qual aprovou a demo-

lição de todos os chamados “cortiços” ou 

“locais insalubres” da cidade, expulsando os 

respectivos moradores sem oferecer nenhum 

tipo de amparo. Diversos setores da sociedade 
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aderiram à revolta levantando até a suspeita 

de um golpe de Estado sobre o governo Rodri-

gues Alves. 

Oswaldo Cruz foi o ícone de uma ge-

ração de médicos formados segundo o para-

digma da bacteriologia e influenciados pela 

pesquisa científica praticada na França e na 

Alemanha, exercendo forte influência nas 

concepções sobre as doenças transmissíveis e 

nas propostas de ações em saúde pública. E 

nessa linha de raciocínio são fundados centros 

de referência como: o Instituto Soroterápico 

Federal (atual Fundação Oswaldo Cruz) no 

Rio de Janeiro e o Instituto Butantã em São 

Paulo. Tem início o chamado movimento hig-

gienista/sanitarista que tem por característica 

a produção de conhecimento e a intervenção 

em ações coletivas relativas, principalmente, 

ao saneamento. Até 1915 as intervenções fo-

ram focadas nas grandes cidades portuárias, 

após, inicia-se a interiorização geográfica do 

movimento atingindo a zona rural. 

A ideologia sanitarista dos anos 1920 

desempenhou um papel de mobilização políti-

ca. Apesar de ser fundamentalmente um mo-

vimento majoritariamente elitizado, o movi-

mento sanitarista tomou grande impulso, atra-

indo setores das classes médias, formando cor-

rentes favoráveis às teses sanitaristas dentro 

do Congresso e agitando a imprensa. Em torno 

da idéia de saneamento do Brasil se deu a po-

litização da questão sanitária durante o pri-

meiro período republicano (SANTOS, 1985 p. 

26). 
 

Parece-me que o movimento sanitá-

rio representou um canal dos mais 

importantes na República Velha para 

o projeto ideológico de construção da 

nacionalidade. A ligação saúde 

pública e nacionalidade é talvez o 

traço mais distintivo do movimento 

sanitário brasileiro em relação ao 

europeu e norteamericano [...] Nosso 

atraso, diziam [os sanitaristas] se 

devia à doença, não ao determinismo 

biológico. A construção da 

nacionalidade exigia que as elites 

desviassem os olhos sempre postos na 

Europa para o interior do Brasil, para 

as grandes endemias dos sertões. A 

(re) integração dos sertões à 

civilização do litoral representava o 

grande desafio para o fortalecimento 

da nacionalidade, pois população 

doente = raça fraca = nação sem 

futuro (SANTOS, 1985 p. 28). 

 

A relevância do movimento sanitário 

nesse período esteve principalmente nos seus 

aspectos ideológicos, e não em suas realizações 

práticas, que não lograram a erradicação das 

endemias rurais. Mas, ainda que de pouco al-

cance e reduzida eficácia, a legislação e as po-

líticas de saúde do período lançaram as bases 

para campanhas subseqüentes e romperam, 

aqui e ali, a inércia ou a resistência das oligar-

quias rurais. (SANTOS, 1985 p. 29). 

Num salto histórico observamos agora 

a transição da República Velha para o Estado 

Novo, passando da Era Sanitária para a Era 

Vargas passando rapidamente pelas alterações 

institucionais do campo da saúde pública a-

presentando relação direta com o novo proje-

to político vigente fortalecendo conflitos de 

interesses e oscilações políticas. Nesse período 

há o reflexo da imigração européia e suas in-

fluências intrínsecas, como a iniciativa de mo-

bilização e a organização da classe operária na 

luta por direitos. A essa ação sindical, incorre-

ram respostas estatais como a fundação do 

Instituto de Aposentadorias e Pensões dos 

Marítimos (IAPM) em 1933, seguindo-se o 

dos Comerciários (IAPC) e o dos Bancários 

(IAPB) em 1934, o dos Industriários (IAPI) 

em 1936, o dos Servidores do Estado (IPASE) 

e dos Trabalhadores dos Transportes e Cargas 

(IAPETEC) em 1938. Ainda sobre os Institu-

tos de Aposentadorias e Pensões vale ressaltar 

que: 

A mudança central é o esquema de 

financiamento tripartite, agregando-se o Esta-

do como co-financiador juntamente com os 

empregados e empregadores. Outra inovação 

importante foi a reunião sob um mesmo regi-

me previdenciário de todos os membros de 

uma categoria profissional. Em relação à assis-
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tência médica, colocou-se, inicialmente, como 

uma função provisória da incipiente Previ-

dência (LIMA, 2006). 

Na prática esta verdadeira engenharia 

institucional dos IAPs significava que o acesso 

aos direitos de cidadania estava limitado ape-

nas aos membros da comunidade localizados 

nas ocupações definidas em lei e que contri-

buíam para a Previdência. “A cidadania está 

embutida na profissão e os direitos do cidadão 

restringem-se aos direitos do lugar que ocupa 

no processo produtivo, tal como reconhecido 

por lei. Tornam-se pré-cidadãos, assim, todos 

aqueles cuja ocupação a lei desconhe-

ce” (SANTOS, 1998 p. 17). Naquele momento 

eram pré-cidadãos os trabalhadores rurais e os 

trabalhadores urbanos cujas ocupações não 

estavam reguladas por lei, como é o caso, por 

exemplo, das empregadas domésticas. Assim 

surgem as lutas por saúde, de caráter corpora-

tivo, atreladas a essa engenharia, onde a buro-

cracia estatal e a burocracia sindical desempe-

nham papel importante (LIMA, 2006). 

Nessas idéias que propunham a pro-

moção de saúde deve se salientar que seu de-

senvolvimento inicia-se com uma mudança 

no conceito de saúde, ocorrida nos últimos 

quarenta anos, a partir de uma crise do para-

digma biomédico. Assim, ao tratar de promo-

ção de saúde não se ressalta apenas a cobertu-

ra aos serviços de saúde, mas, antes, as inter-

relações com a equidade social (ESTEVÃO, 

PALMA, BAGRICHEVSKY, 2003 p. 32). 

Durante as décadas de 40 e 50 dois 

movimentos inter-relacionados vão marcar os 

embates no campo da saúde. O primeiro é u-

ma aproximação da saúde com o tema do de-

senvolvimento econômico-social, que teve 

implicações principalmente no campo da saú-

de pública. O segundo é o aumento das ten-

sões pela expansão dos benefícios previdenciá-

rios e de assistência médica. No bojo do espíri-

to desenvolvimentista da época, com foco na 

industrialização, na modernização e na racio-

nalidade do cálculo econômico, as discussões 

sobre as relações entre saúde e subdesenvolvi-

mento ganham força, ainda que a saúde não 

ocupe o mesmo lugar em um discurso civiliza-

dor que ocupara no início do século XX. 

Associado a essa visão da doença en-

quanto um limitante do desenvolvimento so-

cial estava o que se convencionou chamar 

“otimismo sanitário” vigente no cenário inter-

nacional do pós-guerra. 
 

Propugnava-se o poder da ciência e 

da medicina em combater e mesmo 

erradicar, mediante novos recursos 

tecnológicos e terapêuticos – 

especialmente os inseticidas de ação 

residual, como o DDT, e os 

antibióticos e antimaláricos – as 

doenças infectocontagiosas em todo o 

mundo” (LIMA, FONSECA e 

HOCHMAN, 2005 p. 25). 

 

Durante toda a década 1950 e início 

dos anos 1960, as ações de saúde pública, prin-

cipalmente as de combate às endemias rurais, 

estiveram associadas aos projetos e às ideolo-

gias de desenvolvimento culminando com a 

criação do Ministério da Saúde em 1953. No 

entanto, o fato mais significativo, com reper-

cussões para o sistema de saúde até os dias de 

hoje, foi a prevalência de uma política de saú-

de que apontava uma dicotomia institucional 

entre assistência médica e saúde pública, com 

uma crescente inversão dos gastos em favor da 

primeira. Nessa mesma lógica fomenta-se a 

recuperação da força de trabalho no campo, 

modernização rural, ocupação territorial e 

incorporação dos espaços saneados à lógica da 

produção capitalista correspondendo à associ-

ação entre saúde e desenvolvimento, com a 

convicção de que a primeira era condição para 

a segunda. Prevalecia, então, a denominada 

abordagem restrita da relação saúde e desen-

volvimento. Em decorrência disso, nesse perí-

odo também há uma grande tensão quanto à 

forma de organização dos processos de contro-

le das doenças, oscilando entre a concepção de 

campanhas dirigidas verticalmente contra ca-

da doença específica e imposta de fora 

(concepção hegemônica³) e uma outra com-

preensão de que as campanhas contra as doen-

ças deveriam ser organizadas horizontalmente 
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em relação ao conjunto das doenças e envol-

ver a promoção de condições básicas de infra-

estrutura sanitária. 

Uma polarização passa a acontecer e 

consuma-se em 1962, no XV Congresso Brasi-

leiro de Higiene, ao que se percebe a ação da 

corrente dominante no discurso do então pre-

sidente João Goulart na 3ª Conferência Nacio-

nal de Saúde: 
 

A política que o Ministério da Saúde 

deseja implementar na orientação das 

atividades médico-sanitárias do País 

se enquadra precisamente dentro da 

filosofia de que a saúde da população 

brasileira será uma conseqüência do 

processo de desenvolvimento econô-

mico nacional, mas que para ajudar 

nesse processo o Ministério da Saúde 

deve dar uma grande contribuição, 

incorporando os municípios do País 

em uma rede básica de serviços médi-

co-sanitários (LIMA, FONSECA e 

HOCHMAN, 2005 p. 63). 

 

As décadas de 1960 e, principalmente, 

1970 foram marcadas por uma ampliação 

constante da cobertura do sistema, com a in-

clusão de vários segmentos anteriormente não 

beneficiários do sistema previdenciário e prin-

cipalmente da medicina previdenciária. Em 

1971 instituiu-se o Programa de Assistência ao 

Trabalhador Rural (Pró-Rural) e, em 1972 

foram incluídos na Previdência as empregadas 

domésticas e os autônomos que contribuís-

sem. Em 1974 é lançado o Plano de Pronta 

Ação (PPA), que torna universal o direito de 

atendimento nas emergências. 

A expansão dos serviços médicos e 

hospitalares nesse período aprofundou a ten-

dência de contratação de produtores privados 

de serviços de saúde como estratégia domi-

nante e de sucateamento dos serviços hospita-

lares próprios. As ações do INPS se deram de 

forma a assegurar a ampla predominância da 

empresa privada. A solução adotada de expan-

são via setor privado, foi a solução que fez 

prevalecer os interesses capitalistas em geral e, 

especificamente, os interesses capitalistas an-

corados no setor, em função da expansão da 

rede hospitalar privado-lucrativa já iniciado 

na década de 50. O discurso do regime militar, 

no entanto, dava essa opção como tecnica-

mente inexorável e se apoiava na expansão 

dos serviços como prova de que as medidas 

eram acertadas. 

Enquanto isso, no Canadá, em 1974, 

surgia uma nova perspectiva de políticas pú-

blicas em saúde preconizadas por Lalonde, 

então ministro da saúde, o qual trouxe consigo 

a idéia de “adicionar não só anos à vida, mas 

vida aos anos”. Ele propunha os seguintes ter-

mos: 

a. Biologia humana 

b. Sistema de organização dos ser-

viços 

c. O ambiente, o qual envolve o 

social, o psicológico e o físico 

d. O estilo de vida, que comporta 

os riscos ocupacionais, padrões 

de consumo, atividades de la-

zer etc. 

Esse constructo foi corroborado mais 

tarde, em 1977, na Conferência de Alma-Ata 

que idealizou o objetivo da “saúde para todos 

até o ano 2000”. (ALMEIDA-FILHO, 1999 p. 

11). Outras declarações e documentos vêm a 

reboque do novo pensamento sanitário como: 

o Grupo de trabalho da OMS, a conferência e 

declaração de Santa Fé, a conferência e decla-

ração de Jacarta. Todo esse movimento foi 

balizado pela referência aos princípios da car-

ta de Ottawa, a qual coincidiu, cronologica-

mente, com o desmantelamento das políticas 

de saúde e bem-estar, face ao recuo da social-

democracia e avanço das políticas neoliberais. 

Nesse mesmo movimento é proposto o ideário 

da Promoção à Saúde, com sua abordagem 

socioambiental, introduzindo novos concei-

tos, idéias e uma nova linguagem sobre o que 

é saúde e sugerindo caminhos para uma vida 

saudável, é o que nos recorda CARVALHO 

(2005). O núcleo filosófico fundamental da 

Promoção à Saúde é preconizado através do 

conceito de empowerment – doravante men-

cionado como empoderamento. Ele está pre-
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sente, por exemplo, nas definições “saúde” e 

“promoção à saúde” e no âmago de estratégias 

da Promoção à Saúde como as de 

“participação comunitária”, “educação em sa-

úde” e “políticas públicas saudáveis”. Através 

do empoderamento, a Promoção à Saúde pro-

cura possibilitar aos indivíduos e coletivos um 

aprendizado que os torne capazes de viver a 

vida em suas distintas etapas e de lidar com as 

limitações impostas por eventuais enfermida-

des, sugerindo que estas ações devam ser rea-

lizadas em distintos settings, entre os quais a 

escola, o domicílio, o trabalho e os coletivos 

comunitários. Teorias que dão suporte a este 

conceito nos ajudam também, a refletir criti-

camente sobre o uso reducionista de estraté-

gias e ações de empoderamento que levam 

muitas vezes a culpabilização das vítimas de 

mazelas sociais ao hiperdimensionar a respon-

sabilidade individual sobre os problemas de 

saúde (RESENDE, 2008 p.37).  

De volta ao Brasil o documento intitu-

lado “A Questão Democrática na Área da Saú-

de”, elaborado pela Diretoria Nacional do 

Centro Brasileiro de Estudos em Saúde 

(CEBES) e aprovado no 1º Simpósio sobre Po-

lítica Nacional de Saúde, realizado na Câmara 

dos Deputados em outubro de 1979, dá o tom 

dos movimentos pela saúde durante os anos 

1970 e 1980, ao caracterizar as políticas vigen-

tes: 
 

Política que substitui a voz da popula-

ção pela sabedoria dos tecnocratas e 

pelas pressões dos diversos setores 

empresariais; política de saúde que 

acompanha em seu traçado as linhas 

gerais do posicionamento sócio-

econômico do governo – privatizante, 

empresarial e concentrada em renda, 

marginalizando cerca de 70% da po-

pulação dos benefícios materiais e 

culturais do crescimento econômico 

(...) Política de saúde, enfim, que es-

quece as necessidades reais da popula-

ção e se norteia exclusivamente pelos 

interesses da minoria constituída e 

confirmada pelos donos das empresas 

médicas e gestores da indústria da 

saúde em geral (CEBES, 1997 p. 12). 

 

Nesse trecho do documento, fica pa-

tente que a crítica ao sistema de saúde nesse 

período transcende os limites específicos desse 

setor e vai de encontro aos movimentos mais 

globais de contestação ao regime autoritário, 

relacionando-o com as conseqüências maléfi-

cas sobre a saúde da população brasileira. 

Esse é o discurso de um ator político 

com intensa mobilização que emergiu no con-

texto de redemocratização do País e que foi 

determinante na implantação de uma das mais 

radicais reformas de política social realizadas. 

Trata-se do movimento sanitário brasileiro, 

composto por uma diversidade de atores, mas 

principalmente por intelectuais e trabalhado-

res da área da saúde e, posteriormente, por 

movimentos populares e secretários de saúde. 

Um conjunto organizado de pessoas e grupos 

partidários ou não, articulados ao redor de um 

projeto. 
 

O projeto da reforma sanitária porta-

va um modelo de democracia cujas 

bases eram, fundamentalmente: a 

formulação de uma utopia igualitária; 

a garantia da saúde como direito indi-

vidual e a construção de um poder 

local fortalecido pela gestão social 

democrática (FLEURY, 1997 p. 26). 

 

As bases do movimento sanitário en-

contram-se no processo ocorrido nas Univer-

sidades e instituições de pesquisa durante os 

anos 1970, que definiram o marco referencial 

e também a constituição das bases institucio-

nais do movimento, representadas na época 

pelos Departamentos de Medicina Preventiva 

(DMPs). 
 

A Reforma Sanitária, desde esta posi-

ção política, foi definida como um 

processo de transformação da norma 

legal e do aparelho institucional que 

regulamenta e se responsabiliza pela 

proteção à saúde dos cidadãos e cor-

responde a um efetivo deslocamento 
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do poder político em direção às cama-

das populares, cuja expressão material 

se concretiza na busca do direito uni-

versal à saúde e na criação de um sis-

tema único sob a égide do Estado 

(FLEURY, 1997 p. 31). 

 

Portanto, a relação da Reforma Sanitá-

ria com a democracia revelou-se com toda sua 

complexidade: como formulação doutrinária 

que corporifica, na política pública, os ideais 

igualitários: como frente de luta e arena na 

qual se construíram, reforçaram-se ou refor-

mularam-se identidades políticas; como pro-

cesso de transformação da gestão social e re-

forma democrática do Estado, dentro dos li-

mites constitucionais. 

No entanto, a tradução deste modelo 

de ética e justiça social em um sistema de saú-

de de acesso universal e igualitário, garantido 

legalmente, não se dá de forma imediata, mui-

to menos sem deixar transparecer as profun-

das desigualdades que segmentam a sociedade 

brasileira e as novas tendências societárias, 

que valorizam o individualismo e a produção, 

em uma economia que pressupõe cada vez 

mais a inserção diferenciada (FLEURY, 1997 

p. 35). 

É importante também, nesse processo, 

ressaltar a relevância da 8ª Conferência Nacio-

nal de Saúde, com as seguintes questões que 

podem ser consideradas centrais na Reforma 

Sanitária e definidoras dos novos rumos da 

política nacional de saúde, e devendo estar 

asseguradas constitucionalmente: 

• O conceito de saúde, referido não apenas 

à assistência médica, mas relacionado com 

todos os seus determinantes e condicio-

nantes como: trabalho, salário, alimenta-

ção, habitação, transporte, meio ambiente, 

entre outros. 

• O direito universal e igualitário à saúde. 

• O dever do Estado na promoção, proteção 

e recuperação da saúde. 

• A natureza pública das ações e serviços de 

saúde. 

• A organização das ações do Estado em u-

ma rede regionalizada e hierarquizada, 

constituindo um Sistema Único de Saúde 

gratuito, descentralizado para Estados e 

municípios, sob controle social. 

• Subordinação do setor privado às normas 

do Sistema Único e, quando necessário, 

contratado sob as normas do direito públi-

co; diretriz de estatização progressiva.  

• Desvinculação do Sistema de Previdência 

Social, com financiamento autônomo, 

preservada a gradualidade na substituição 

das fontes previdenciárias; estabelecimen-

to de pisos de gastos. 

Assim, em 1988, com a promulgação 

da Constituição da República Federativa do 

Brasil, cria-se efetivamente o Sistema Único 

de Saúde (SUS) que reconhece a saúde como 

um direito de cidadania e dever do Estado. 

Passa a ter por princípios e diretrizes univer-

salidade, integralidade, controle social, hierar-

quização, descentralização. Eqüidade também 

compõe esse grupo, todavia, só aparece bem 

depois com a Norma Operacional Básica do 

SUS, publicada em 06/11/1996, não constando 

nas leis originárias 8080 ou 8142 (BRASIL, 

1990 e BRASIL 1996). 

Apesar da conquista obtida com a cri-

ação do SUS e a conseqüente garantia da saú-

de enquanto um direito da cidadania e um 

dever do Estado, a sua implementação vem 

sendo marcada pelo enfrentamento de uma 

série de constrangimentos impostos principal-

mente pelo modelo econômico adotado no 

País na década de 1990, fortemente influenci-

ado pelo receituário neoliberal, evidenciado 

nas principais propostas para o setor saúde 

que vem sendo veiculada pelas agências mul-

tilaterais – Banco Mundial (BM), ou Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e 

Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS) – durante os anos 1990 e início dos 

anos 2000. As teses defendidas pelas agências 

multilaterais afrontam, de uma só vez, quatro 

dos princípios constitucionais básicos do SUS: 

contra a universalidade, uma política focalista; 

contra a integralidade, uma “cesta básica”; 

contra a igualdade, o favor e a porta do fundo 

de alguns hospitais; contra o controle público, 
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as leis do mercado (LIMA, 2006). Os interes-

ses e políticas neoliberais dos órgãos acima 

referidos passam a tomar corpo e a se concre-

tizar por meio da Reforma Gerencial do Esta-

do de 1995, iniciada no governo do presidente 

Fernando Collor de Melo e notoriamente for-

talecidas no governo Fernando Henrique Car-

doso. O que ocorreu foi uma mudança na es-

tratégia de gestão nos marcos postulados den-

tro do que é conhecido como “Consenso de 

Washington” que fórmula dez regras para paí-

ses em desenvolvimento, são elas: disciplina 

fiscal, redução dos gastos públicos, reforma 

tributária, juros de mercado, câmbio de mer-

cado, abertura comercial, investimento es-

trangeiro direto com eliminação de restrições, 

privatização das estatais, desregulamentação 

(alteração e flexibilização das leis econômicas 

e trabalhistas), direito à propriedade intelec-

tual. Esse projeto foi materializado a partir de 

uma reforma da estrutura administrativa do 

Estado, através do chamado Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado, produzindo 

assim, uma nova classificação para as ativida-

des do Estado estabelecendo novos tipos de 

propriedade e de administração (BRESSER-

PEREIRA, 2008). 

A partir de então se pressupõe que 

diversos setores (como a educação, assistência, 

social, saúde, ciência e tecnologia, meio ambi-

ente, cultura, desporto4, turismo, comunica-

ção e previdência complementar do servidor 

público) não têm, necessariamente, de ser 

propriedade do Estado, pois oneram uma a-

tenção administrativa necessária a outros seto-

res, sendo que concomitantemente, não po-

dem ser propriedade privada, pois os serviços 

perderiam o financiamento público. A alter-

nativa foi então se adotar o regime da proprie-

dade pública de direito não estatal, ou seja, 

utilizar organizações de direito privado, mas 

com finalidades públicas, teoricamente sem 

fins lucrativos. “Propriedade pública”, no sen-

tido de que se deve dedicar ao interesse públi-

co, que deve ser de todos e para todos, não 

visando o lucro; e “não-estatal” porque não é 

parte do aparelho do Estado. 

A principal alegação para esse proces-

so é que se passa o controle do Estado para o 

controle público, sendo que na verdade o que 

acontece é a apropriação do serviço pela inici-

ativa privada. Isso porque a concepção neoli-

beral que orientou a referida reforma, pressu-

põe que o controle social e seus interesses são 

representados, diretamente pela expressão do 

mercado em que predomina a livre concor-

rência e, por conseguinte, por meio dessa ges-

tão será possível atender de forma mais demo-

crática e eficiente às demandas da sociedade. 

O Estado ganha uma nova forma de 

organização para que o mercado possa impor 

livremente suas forças, sem a interferência do 

Estado (ALVES, 2005), passando a ser enten-

dido como “subsidiador” dos serviços, e como 

potencializador da capacidade de competição 

das empresas privadas. No caso dos serviços 

sociais e científicos, o financiamento a fundo 

perdido será dado diretamente à organização 

pública não-estatal, mediante dotação orça-

mentária, em troca de controle por resultados 

e contrato de gestão, nesse sentido cria-se as 

conhecidas Parcerias Público-Privadas (PPP), 

as Organizações da Sociedade Civil de Interes-

se Público (OSCIP), as Organizações Sociais 

(OS), as Fundações de Apoio à Universidade e 

numerosas outras tentativas que sempre ten-

tam reproduzir o mesmo intuito privatizante 

(MODESTO, 1997). 

Nessa mesma lógica, em 2007, publica

-se, em sítio oficial, documento do Ministério 

de Planejamento Orçamento e Gestão deno-

minado Projeto Fundação Estatal – Principais 

Aspectos, mais tarde renomeado Projeto Fun-

dação Estatal – Proposta para Debate, todavia 

mantendo o mesmo conteúdo. A prerrogativa, 

que por sinal já nos é familiar, é justificada 

como a necessidade imperativa de à luz das 

disposições constitucionais, produzir um di-

reito novo para dotar o Governo de agilidade 

e efetividade no atendimento das demandas 

sociais do País respondendo aos direitos e ne-

cessidades da força de trabalho ocupada e ex-

cedente com ações incidindo sobre as condi-

ções de vida gerais da população, especial-
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mente aquelas das camadas sociais mais empo-

brecidas. 

O projeto das Fundações Estatais men-

ciona seu objetivo de regulamentar a Emenda 

Constitucional nº 19 de 04 de junho de 1998, 

conhecida como a emenda da reforma geren-

cial do Estado brasileiro, realizada pelo gover-

no de Fernando Henrique Cardoso (FHC). A 

Emenda Constitucional nº 19/98, em seu arti-

go 26, conforme o invocam os autores do Pro-

jeto Fundação Estatal, definiu que as entida-

des de administração indireta deveriam rever 

seus estatutos quanto à natureza jurídica em 

razão de sua finalidade e de sua competência. 

A „necessidade‟ de regulamentação deste arti-

go oportunizou ao governo e seus aliados a 

„brecha‟ para a realização das contra-reformas 

do Estado de interesse do capital, sob a forma 

de fundações estatais. Especificamente, no 

caso do SUS, há a transmissão de um sistema, 

efetivamente de controle social, feito através 

de representantes da sociedade civil, aí incluí-

do os usuários e outras pessoas físicas ou jurí-

dicas com interesse onde o conselho menos 

relevante é o Consultivo Social. 

Perpetuando a mesma lógica inicia-se 

o governo do presidente Luís Inácio “Lula” da 

Silva e com ele o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC). Esse programa é imple-

mentado para áreas distintas dentre elas a saú-

de, surge então o PAC da saúde ou Mais Saú-

de: direito de todos. Diversas ações são pro-

postas pelo Ministério da Saúde e pelas demais 

entidades gestoras do SUS no esforço para a-

tingir os objetivos e as metas definidas pelo 

Mais Saúde, tais como a realização de concur-

sos públicos, o fortalecimento do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), a 

implementação de Unidades de Pronto Aten-

dimento (UPA), a ampliação do programa Sa-

úde na Família, entre outras. 

É nessa conjuntura, compondo parte 

do Mais saúde, que o Núcleo de apoio à Saúde 

da Família (NASF) surge através da portaria 

GM/MS nº 154 de 2008, considerando a regio-

nalização solidária e cooperativa firmada no 

Pacto Pela Saúde, e seus pressupostos: territo-

rialização, flexibilidade, cooperação, co-

gestão, financiamento solidário, subsidiarida-

de, participação e controle social. Visando o 

fortalecimento do Programa Saúde da Família 

(PSF) que preconiza a coordenação do cuida-

do a partir da atenção básica organizada pela 

Estratégia Saúde da Família. 
 

Art. 2º Criar os Núcleos de Apoio à 

Saúde da Família (NASF), constituí-

dos por equipes compostas por profis-

sionais de diferentes áreas de conhe-

cimento, atuarão em parceria com os 

profissionais das Equipes Saúde da 

Família (ESF), compartilhando as prá-

ticas em saúde nos territórios sob res-

ponsabilidade das ESF, atuando dire-

tamente no apoio às equipes e na uni-

dade na qual o NASF está cadastrado 

Art. 3º Os NASF estão classificados 

em duas modalidades: NASF 1 e 

NASF 2, fica vedada a implantação 

das duas modalidades de forma con-

comitante nos municípios e no Distri-

to Federal. 

§º 1º O NASF 1 deverá ser composto 

por no mínimo cinco profissionais de 

nível superior de ocupações não 

coincidentes dentre as listadas no 

item I deste parágrafo. 

I – Para efeito de repasse de recurso 

federal, poderão compor os NASF 1 as 

seguintes ocupações do Código 

Brasileiro de Ocupações – CBO: 

Médico Acupunturista; Assistente 

Social; Profissional de Educação 

Física; Farmacêutico; Fisioterapeuta; 

Fonoaudiólogo; Médico 

Ginecologista; Médico Homeopata; 

Nutricionista; Médico Pediatra; 

Psicólogo; Médico Psiquiatra; e 

Terapeuta Ocupacional. 

§º 2º O NASF 2 deverá ser composto 

por no mínimo três profissionais de 

nível superior de ocupações não 

coincidentes dentre as listadas no 

item I deste parágrafo. 

I – Para efeito de repasse de recurso 

federal, poderão compor os NASF 2 as 

seguintes ocupações do Código 

Brasileiro de Ocupações – CBO: 

Assistente Social; Profissional de 
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Educação Física; Farmacêutico; 

Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; 

Nutricionista; Psicólogo; e Terapeuta 

Ocupacional. 

Art. 4º Os NASF devem funcionar em 

horário de trabalho coincidente aos 

das equipes de Saúde da Família, 

sendo que a carga horária dos 

profissionais do NASF considerados 

para repasse de recurso federal é de 

no mínimo 40 horas semanais. 

I – Para os profissionais médicos, em 

substituição a um profissional de 40 

horas semanais, podem ser registrados 

2 (dois) profissionais que cumpram 

um mínimo de 20 (vinte) horas sema-

nais cada (BRASIL, 2008). 

 

A princípio a Educação Física é posta 

como área Saúde e passa inclusive a integrar 

oficialmente o SUS, uma nova possibilidade 

de vagas no mercado de trabalho. Diante dis-

so, o Conselho Regional de Educação Física 

(CREF) 4, regional São Paulo, encaminha ofi-

cialmente, o pedido às prefeituras do estado 

de São Paulo a solicitação de que se incluísse o 

profissional de educação física nas ENASF. 

Algumas prefeituras responderam ao pedido e 

afirmaram já estar objetivando isso. Com isso, 

o conselho buscou garantir também a regula-

mentação por ele dessa emergente área de a-

tuação. Entretanto, em oposição à aparente 

ação pautada visando o avanço da área surge a 

seguinte passagem que propõe uma leitura da 

real essência dessa ação do CREF 4: 

 
Nesse sentido, essa reserva de 

mercado, se não pode ser tratada 

como uma prática convencional do 

neoliberalismo desregulamentador de 

mercados, por outro lado está 

intimamente ligada à sua ética, ou 

seja, a do individualismo, dando por 

vencedora a tese da exclusão, ou seja, 

de que a humanidade não tem mais 

salvação, de que ela é um grande 

Titanic, e assim sendo, salve-se quem 

puder – ou melhor traduzindo, 

resguarde a sua fatia do mercado 

quem puder... Aliás, na verdade, não 

existe essa tal prática convencional do 

neoliberalismo de que falei há pouco. 

Existem diferenças entre a tese do 

neoliberalismo, e a sua prática. Isso 

enfurece os doutrinários, ex-ministro 

Roberto Campos que o diga. Portanto, 

a intervenção mínima é uma tese boa 

para ser obedecida até que as 

circunstâncias concretas permitam, 

vide o caso da política de intervenção 

aos produtos japoneses nos EUA, ou 

ainda, a do presidente Fernando 

Henrique Cardoso no caso do 

PROER. O caso da regulamentação da 

profissão de educação física não deixa 

de ser diferente, está toda apoiada em 

pressupostos profissionais 

corporativistas, que atacam outros 

trabalhadores ao invés de centrar fogo 

nos detentores dos meios de 

produção, neste caso, os grandes 

proprietários do mundo das 

atividades físicas (NOZAKI, 2004 p. 

15). 

 

Nessa leitura NOZAKI (2004) nos a-

lerta para o fato de que na verdade as ações do 

CREF 4 e do sistema CONFEF são calcadas na 

ampliação da sua fatia de mercado, ou seja, a 

ampliação da reserva de mercado, onde quan-

to mais trabalhadores da área atuando mais 

recursos são captados funcionando numa lógi-

ca produtiva empresarial. É pertinente essa 

reflexão já que a regulamentação da profissão 

de educação física, desde antes de sua oficiali-

zação até dias atuais, é palco de disputas im-

portantíssimas as quais todos deveríamos to-

mar conhecimento.  

Fica mais evidente ainda a preocupa-

ção do CREF com a reserva de mercado quan-

do o CREF inicia uma pesquisa sobre os pro-

fissionais que trabalham no Sistema Único de 

Saúde e no Núcleo de Apoio à Saúde da Famí-

lia. A proposta é que os profissionais atuantes 

informem da maneira mais detalhada possível, 

os procedimentos que são feitos, como os mes-

mos são registrados e de que forma o trabalho 

tem sido visto pelos outros profissionais da 

área de saúde e pela sociedade em geral. Uma 

clara preocupação com quem atua e como atu-
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a, mas pautada na contraditória ética conser-

vadora e individualizante do sistema CON-

FEF/CREF que coloca trabalhador contra tra-

balhador e apenas cobra deveres e não garante 

direitos trabalhistas. Infelizmente, nesse tra-

balho não será o foco das discussões esse tema 

transversal, todavia, é sempre importante a-

pontar temas que têm de ser debatidos conti-

nuamente como a regulamentação da profis-

são.  

 Retomando agora o NASF pode-se 

afirmar que cabe uma análise crítica sobre o 

modo de implementação dessa política pública 

tão recente e, por conseguinte pouco debatida. 

É fundamental observar, por exemplo, aspec-

tos da gestão preconizada pelo programa Mais 

Saúde: “Mais Saúde inova ao propor novos 

modelos de gestão como as fundações estatais 

de direito privado” (BRASIL, 2008). 

 Essa passagem nos remete ao que 

já foi contextualizado anteriormente 

sobre a gestão indireta de interesses pú-

blicos e algumas de suas implicações. 

Cabe a partir desse ponto discutir possí-

veis prejuízos para o trabalhador do 

NASF em virtude dessa administração 

via Organizações Sociais que dispensam 

licitações e concursos públicos. 

 
O ministro salientou ainda que a qua-

lificação de pessoas jurídicas como 

organizações sociais habilitará a orga-

nização social ao desfrute de certas 

vantagens. Mais do que vantagens, 

favores desmedidos, visto que essa 

contratação não é antecedida de lici-

tação (BRASIL, 2007). 

 

A possibilidade de o indivíduo forma-

do atuar nos NASF implica para a educação 

física, assim como para as demais profissões, a 

demanda já há muito colocada de reformula-

ção das estruturas curriculares dos cursos de 

educação física, conforme trecho abaixo: 

 
A maioria dos professores de Educa-

ção Física tem incorporado a relação 

entre atividade física e saúde de for-

ma linear e mecânica, sem realizar 

reflexões críticas sobre os fundamen-

tos epistemológicos dessa relação que 

se tornou inquestionável no campo da 

Educação Física. Nesse âmbito, corro-

bora-se com Freitas (2007) quando 

conclui que as discussões relativas à 

formação profissional, produção de 

conhecimento, objetivos e conteúdos 

de programas da área são secundari-

zados em detrimento da atuação vol-

tada para o trabalho individual e o 

espaço privado em uma compreensão 

de Educação Física como sinônimo de 

atividade física. [...] 

A possibilidade de atuação profissio-

nal nos NASF coloca para a Educação 

Física, assim como para as demais 

profissões, a urgência de buscar ou-

tros referencias teórico-

metodológicos para entendimento do 

processo saúde-doença-cuidado de 

comunidades. O que implica mudan-

ças expressivas nos modelos curricu-

lares da formação acadêmica que este-

jam consonantes com a realidade sa-

nitária e epidemiológica do Brasil, 

mas do que ações simplistas de reser-

va de mercado. (MARTINEZ e BA-

CHELADENSKI, 2009 p. 10 e 11). 

 

 

COMO ANALISAR A FORMAÇÃO EM E-

DUCAÇÃO FÍSICA PARA A SAÚDE? 

 

A formação em educação física é um 

ponto historicamente controverso por ter inú-

meras perspectivas, inclusive antagônicas, do 

entendimento da área. Cada concepção possui 

uma opção por um referencial teórico que 

perpassa toda a discussão da construção de 

currículo com conteúdos afins de um determi-

nado processo de formação profissional. Sendo 

assim cada formação objetiva um profissional 

para atuar em um loccus específico da socie-

dade entendido como o adequado por estar 

calcado em uma demanda dessa atuação. 

No sentido de tentar construir um mí-

nimo múltiplo comum contemplando alguns 

interesses dessas perspectivas de formação 

distintas surgem as chamadas Diretrizes Cur-
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riculares Nacionais dos Cursos de Graduação 

em educação física de 2004 (CONFEF, 2010). 

Neste documento figuram elementos marcan-

tes para nós, pois definem a educação física 

como área de conhecimento e de intervenção 

acadêmico-profissional que tem como objeto 

de estudo e de aplicação o movimento huma-

no. Ao se optar por isso, se faz não a mediação 

de diferentes pontos de vista, mas sim a opção 

por uma concepção de educação física alicer-

çada nos marcos de um entendimento biológi-

co da área desprezando assim, a centralidade 

do estudo dos quesitos econômicos, sociais e 

culturais em nossa formação.  

Desta forma, o entendimento do corpo 

biológico dos indivíduos assinala uma prefe-

rência pelo estudo da atividade física e o exer-

cício físico, definindo assim a redução da 

compreensão de um ser humano, como um ser 

de natureza social, cuja “humanidade” provém 

de sua vida em sociedade, para um ser com-

plexo constituído por microestruturas celula-

res que provocam reações físico-químicas e 

assim funciona a máquina humana. É também 

determinado por conta disto, o surgimento do 

famigerado bacharelado em educação física. 

Formação esta que desconsidera a prática pe-

dagógica como o elemento caracterizador da 

educação física e que coloca o movimento hu-

mano como objeto central da formação, e, por 

conseguinte, subtraindo-se do corpo de co-

nhecimentos a parcela referente à prática do-

cente resta os conteúdos biológicos, os quais, 

valorizados pela conjuntura do mercado onde 

explode o conceito de fitness, academias e, 

ainda respaldado pelo “prestígio” da pesquisa 

biológica onde impera a hegemonia do positi-

vismo contemplamos uma epidemia de cursos 

de graduação de bacharelado em educação 

física. 

Obviamente, assim gerações de pesso-

as da área se formam vivenciando uma cons-

trução acadêmica-profissional restrita aos as-

pectos biológicos que impossibilita uma leitu-

ra crítica e coerente da realidade social na 

qual intervirão através do trato pedagógico 

com o conhecimento. Por conseguinte, as res-

pectivas atuações profissionais, tendem a con-

seguir lidar com os aspectos biológicos no co-

tidiano, no entanto, soa estranha a possibilida-

de da compreensão da saúde e da doença co-

mo partes de um processo determinado social-

mente - também - e não exclusivamente bio-

lógico. 
A Educação Física no Brasil tem raí-

zes na Europa, especialmente na 

França do século XIX. Desde o mo-

mento em que foi implementada no 

Brasil, no começo do século passado, 

tem orientado para o ensino do movi-

mento, da técnica, do gesto automati-

zado, disciplinado com vistas a com-

bater a preguiça e a imoralidade. Na-

quele momento, os objetivos que jus-

tificavam as intervenções sobre o cor-

po dos indivíduos, não só por meio da 

Educação Física estavam associados à 

regeneração da raça, ao fortalecimen-

to da vontade, ao desenvolvimento da 

moral e à defesa da pátria. 

(CARVALHO, 2006) 

 

Carvalho nos lembra o quanto a refe-

rida concepção de educação física remete à 

herança européia bem como às perspectivas: 

a) eugenista de aprimoramento de uma raça; 

b)militarizada e padronizada da prática e c) 

higienista com o caráter de manutenção da 

idéia de um povo sem preguiça e saudável.  

Sustentada por esta concepção as atu-

ais diretrizes curriculares apontam para uma 

formação em educação física focal no campo 

biológico e não generalista como deveria ser. 

É importante salientar que não só a educação 

física tem esse recorte biológico forte na for-

mação, mas também outras áreas de atuação 

em saúde como a medicina, a odontologia, 

nutrição, fisioterapia e fonoaudiologia bem 

como, terapia ocupacional e enfermagem. A 

formação nestas áreas ainda releva a transmis-

são acrítica de conhecimentos técnico-

instrumentais em detrimento de conhecimen-

tos filosóficos, sociais e culturais que permiti-

riam não a mera reprodução na graduação 

daquilo que o trabalhador formado realizará 

no seu ambiente de intervenção, mas sim uma 
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apropriação consciente e determinada pela 

concepção de homem e de mundo que se al-

meja construir compreendendo a realidade 

não como partes desarticuladas, mas a partir 

da visão da totalidade.  

Com o passar dos anos, do choque des-

ta formação a realidade, que demanda um o-

lhar ampliado sobre o ser humano, resultam 

reflexões de diversos setores e passam a ser 

tocadas lutas por setores mais específicos co-

mo Movimento Estudantil de Educação Física. 

Em face dessa conjuntura, passam a 

ocorrer disputas no sentido de ampliar o esco-

po conhecimento a ser abordado nos currícu-

los dos cursos de formação em saúde, a fim de 

contingenciar a demanda por estruturas curri-

culares que contenham disciplinas, além das 

biológicas. 

Recentemente, é retomada a proposta 

do Programa Nacional de Reorientação da 

Formação Profissional em Saúde (Pró – Saúde) 

que se apresenta da seguinte forma: 
O Governo Federal vem implemen-

tando políticas de inclusão social que 

têm expressões concretas nas áreas 

sociais, especialmente na Saúde e na 

Educação. Na área de Saúde há um 

consistente esforço para a substituição 

do modelo tradicional de organização 

do cuidado em saúde, historicamente 

centrado na doença e no atendimento 

hospitalar. 

Neste sentido, o Ministério da Saúde, 

por meio da Secretaria de Gestão do 

Trabalho e da Educação na Saúde 

(SGTES), em parceria com a Secreta-

ria de Educação Superior (SESU) e 

com o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-

ra (INEP), do Ministério da Educação 

(MEC), e com o apoio da Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS), 

instituíram o Programa Nacional de 

Reorientação da Formação Profissio-

nal em Saúde (Pró-Saúde). O objetivo 

do programa é a integração ensino-

serviço, visando à reorientação da 

formação profissional, assegurando 

uma abordagem integral do processo 

saúde-doença com ênfase na Atenção 

Básica, promovendo transformações 

na prestação de serviços à população 

(BRASIL, 2010). 

 

O referido programa revela interesses 

em uma remodelação dos cursos de formação 

em saúde, a princípio eram somente três cur-

sos, medicina, odontologia e enfermagem e a 

posteriori os demais cursos de saúde.  

Torna mais cabíveis ainda nossas infe-

rências, a leitura dos seguintes critérios gerais 

do Pro-Saude: 

• Tratamento equilibrado dos três ei-

xos (orientação teórica, cenários de prática e 

orientação pedagógica); 

• Clareza na abordagem conceitual 

(determinantes sociais do binômio saúde-

doença) e esquema curricular; 

• Clara possibilidade de articulação 

com o serviço de saúde; 

• Orientação quanto à regulação e sis-

tema de referência; 

• Possibilidade de compartilhar orça-

mento (Escola e Serviço); 

• Integração do Hospital Ensino nas 

redes de serviço, e 

• Indicação de parâmetros de avalia-

ção. (BRASIL, 2010) 

Vale ressaltar a opção por uma abor-

dagem conceitual que leva em conta os deter-

minantes sociais como antes não se via oficial-

mente dentro dos eixos dos currículos de for-

mação de profissionais de educação física. Ou 

seja, é uma proposta de tentar a superação de 

uma concepção comprovadamente, limitada 

para as demandas do serviço de atenção à saú-

de.  

Contudo, não significa que isso é uma 

superação no sentido contra-hegemônico, pois 

caso seja mantida a mesma formação tecnicis-

ta, bancária e voltada para as demandas do 

mercado, com outro referencial teórico não 

será válida a mudança, pois só terá um sentido 

efetivamente superador, se for uma proposta 

armada de uma visão que almeje a transfor-

mação da sociedade, num sentido que rompa 

com o capital e se afirme uma formação em-

basada nas demandas concretas da sociedade. 



43 

 

É relevante para uma análise mais 

completa também recordar que na atual con-

juntura temos algumas experiências de resi-

dências multiprofissionais em saúde como foi 

o caso de: Montes Claros-MG, Belo Horizonte

-MG, Curitiba-PR, Blumenau-SC, Florianópo-

lis-SC, Palma-TO, Aracaju-SE, Porto Alegre-

RS, Salvador-BA, Sobral-CE, Marília-SP, Rio 

de Janeiro-RJ, Botucatu-SP, Juiz de Fora-MG, 

e São Carlos-SP. Nesse mesmo movimento, 

porém, enquanto uma política pública, desde 

janeiro de 2008, presenciamos a implementa-

ção, Brasil afora, de centenas de NASF com 

profissionais de educação física compondo as 

equipes (ENASF) e atuando sem uma forma-

ção adequada para o setor de saúde. 

Sendo assim, é fundamental que o 

Movimento Estudantil de Educação Física 

continue acumulando em torno da temática 

de formação e saúde, buscando o aprofunda-

mento em torno de uma concepção de saúde 

que compreenda o processo de saúde-doença 

como o desenvolvimento do ser biológico en-

quanto ser histórico e social (Laurell, 1982) e 

que é determinado pelas relações sociais de 

produção como forma de se opor a concepção 

reducionista que considera a saúde unicamen-

te no seu aspecto biológico e não permite uma 

análise critica da realidade social.  

Junto a isso, é necessário defender en-

quanto objeto de estudo da área a Cultura 

Corporal, que permite a apropriação crítica 

dos elementos do esporte, da dança, da capo-

eira, da ginástica, dos jogos, de forma a possi-

bilitar uma prática pedagógica que possa gerar 

a reflexão em torno das diversas contradições 

sociais existentes, que são determinantes do 

processo saúde-doença, e que possibilitaria 

uma práxis transformadora da realidade social.   

Também é preciso relacionar isto a 

defesa pela Licenciatura Ampliada entenden-

do-a enquanto proposta superadora para a a-

tual divisão curricular entre Licenciatura e 

Bacharelado, compreendendo que esta consi-

dera o ser humano enquanto uma síntese de 

múltiplas determinações biológicas, sociais, 

culturais e econômicas, muito longe daquilo 

que as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais 

oferecem aos trabalhadores em formação na 

área da educação física.   

 

 

PARA ONDE CAMINHA A SAÚDE E O 

QUE PODEMOS SINTETIZAR DISSO? 

 

Bem, em uma análise realista a partir 

dos argumentos concretos colocados, o con-

texto da saúde vai de mal a pior, isso por que:  

a. Passa por um acelerado processo de des-

monte e sucateamento o que incorre em 

privatização das administrações através 

do direito privado (Organizações Sociais, 

Parcerias Públicas Privadas e Fundações 

Estatais de Direito Privado) como parte 

das reformas neoliberais de desmantela-

mento do Estado; 

b. De forma específica nossa área passa a 

viver com o advento dos NASFs a realida-

de dessa privatização, pois, por exemplo, 

no município de São Paulo todos os NASFs 

são administrados por OSs e Parcerias, as 

quais estabelecem, com trabalhadores, 

contratos precários anuais via CLT 

(Consolidação das Leis do Trabalho), ou 

seja, sem qualquer plano de carreira ou 

estabilidade caracterizando a flexibilização 

do trabalho e uma conseqüente superex-

ploração da força de trabalho empregada; 

c. Na lógica do paradigma da atividade físi-

ca, encontramos programas empenhados 

na prática da atividade física pela prática, 

tendo o corpo como um mero instrumento 

ou ferramenta que deve ter sua manuten-

ção feita, através da atividade física redu-

zindo assim, fatores de risco o que contri-

bui para atingir um determinado estado de 

saúde. Esses programas são conhecidos por 

Challenge Day, Agita São Paulo, Agitol 

entre outros, sendo políticas públicas cen-

trais de saúde concebidas por setores da 

educação física (como o CELAFISCS - 

Centro de Estudos do Laboratório de 

Aptidão Física de São Caetano do Sul); 
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d. A formação em saúde, conforme já posto 

anteriormente, remete a currículos limita-

dos voltados para uma formação técnica-

mecaniscista e não para a reflexão crítica e 

discussão, voltada para o mercado e não 

para a sociedade, voltada unilateralmente 

para o campo biológico e não para todos os 

campos de conhecimento, inclusive o soci-

al, de forma omnilateral pautada, como 

deveria ser, na concepção da saúde coleti-

va; 

e. Nessa conjuntura outro elemento a ser 

considerado é relativo aos megaeventos 

esportivos (Copa do Mundo e Olimpíadas) 

que ocorrerão no Brasil com isso presenci-

aremos o alavancamento de formações 

cuja premissa básica é a formação de pro-

fissionais que atuem reforçando a concep-

ção do esporte de alto rendimento em de-

trimento das formações que privilegiem 

outros enfoques como a saúde e o esporte 

de base, o qual atinge uma parcela maior 

da população minimamente, estornando 

em outra moeda o investimento social na 

formação universitária de um profissional; 

f. O quesito mais recente que surge em 

nossas análises associando a educação físi-

ca e a saúde, é o já citado ato médico. Esse 

projeto de lei aposta numa ampliação da 

área privativa de atendimento dos médicos 

estendendo para a educação física, por e-

xemplo, seu braço prescrevendo atividade 

física a pacientes. Isso se materializa como 

um desdobramento secundário do equívo-

co da adoção do paradigma da atividade 

física, como pedra angular da concepção 

de educação física hegemônica, pois é am-

plamente calcada na biologia e é obrigada 

a dar o braço a torcer quando se afirma 

que, os médicos têm muito mais conheci-

mento biológico por terem uma formação 

curricular com teor muito mais denso da 

área biológica. Numa análise formal um 

médico estuda em torno de seis anos, cen-

tralmente, elementos biológicos, já um 

profissional de educação física em torno 

de quatro anos prioritariamente a mesma 

temática, logo é patente que para selecio-

nar quem é mais tarimbado para uma tare-

fa de prescrição de atividade física, emba-

sada em um corpo de conhecimento estri-

tamente biológico, será o médico. Assim o 

embate a ser feito é a ruptura com para-

digma da atividade física, só assim podere-

mos pensar numa educação física que não 

se paute pela formação biológica, frágil a 

crises identirárias desse tipo, mas sim uma 

formação ampliada caracterizada funda-

mentalmente pela pratica pedagógica; 

É com este olhar crítico lançado agora 

sobre os pontos citados, que devemos refletir e 

encontrar o sentido que caminha o debate de 

saúde e o de formação em educação física, isso 

porque, é fundamental qualificar uma análise 

que permita deduzir o curso provável dos a-

contecimentos, para que, a partir disso, possa-

mos estabelecer uma projeção planejada de 

ações dirigidas aos objetivos estratégicos a se-

rem determinados sobre o que foi exposto 

neste trabalho. 

Nesse sentido, um importante elemen-

to estratégico a ser aventado é a pressão que 

pode ser protagonizada pelos movimentos so-

ciais por políticas públicas, forçando uma alte-

ração da correlação das forças vigentes. Desta 

maneira, aliamos a “guerra de movimento” à 

“guerra de posições”, no sentido gramisciano, 

acumulando forças em certas conjunturas co-

mo é o caso do debate sobre o ato médico para 

pautar mais tarde a campanha pela revogação 

das atuais diretrizes curriculares com argu-

mentos concretos.  

Entendemos como estratégico o forta-

lecimento dos movimentos sociais também 

pelo entendimento de que, recorrentemente, 

o Governo Lula tem acatado o chamado Mo-

delo Liberal Periférico, o qual tem três con-

juntos de características marcantes: liberaliza-

ção, privatização e desregulamentação; subor-

dinação e vulnerabilidade externa estrutural; 

e dominância do capital financeiro. Esse mo-

delo é aceito com docilidade pelo governo 

brasileiro em função da pressão do Banco 

Mundial e de outros órgãos multilaterais in-
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ternacionais. Sendo assim, é premente a orga-

nização dos movimentos sociais em torno da 

pauta da saúde, pois a condescendência referi-

da tem apoio de segmentos da sociedade civil 

organizada, o que dá suporte para a materiali-

zação das medidas norteadas pelos três eixos 

postos anteriormente, e respaldo para o dis-

curso falacioso da legitimidade da democracia 

burguesa. 

Em todo caso é fundamental para or-

ganização da luta dentro do Movimento Estu-

dantil de Educação Física, bem como qualquer 

outro movimento social, que estejamos arma-

dos de uma concepção de mundo materialista-

histórica-dialética, para que consigamos ligar 

nossas lutas cotidianas às lutas mais amplas 

criando assim uma conexão resistente às in-

vestidas do capital, independentemente da 

origem que tenham, pois assim nos caracteri-

zaremos sempre pelo entendimento crítico da 

essência de cada ação da classe dominante, 

sabendo identificá-la em qualquer campo que 

surja lidando sempre de forma organizada e 

coletiva, acirrando a disputa e ganhando posi-

ções nos espaços que nos propusermos à dis-

puta. 
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2. Estudante de Educação Física da Universidade 
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Diretório Acadêmico do Centro de Educação Física 

e Desportos da UFSM (DACEFD/UFSM); Militante 

do Movimento Nacional Contra a Regulamentação 

do Profissional de Educação Física (MNCR) - Nú-

cleo Santa Maria.  

 

3. Era bem mais complexa e multifacetada a tensão 

entre aqueles que acreditavam que a doença era 

um obstáculo ao desenvolvimento e a saúde cons-

tituía um pré-requisito essencial para os avanços 

sociais e econômicos no mundo em desenvolvi-

mento, e os „desenvolvimentistas‟, que compreen-

diam não ser suficiente o combate às doenças para 

a superação da pobreza (LIMA, FONSECA e HO-

CHMAN, 2005, p.49). 

 

4. O desporto assume-se nos dias de hoje como um 

dos fenômenos mais importantes da sociedade 

contemporânea. O impacto dos acontecimentos 

desportivos no cidadão comum é enorme quando 

consideramos: o tempo passado a absorver a infor-

mação veiculada pelos “media”; a forma e o tipo de 

participação em actividades voluntárias ou organi-

zadas por instituições vocacionadas para o efeito; o 

consumo de publicidade ou formas associadas e as 

dinâmicas colectivas e sociais implicadas. Neste 

sentido, o desporto moderno enquadra-se numa 

grande mobilidade de interesses de âmbito políti-

co, económico e social quanto à sua divulgação, 

implementação e participação. O desporto é cons-

tituído por uma diversidade de actividades que se 

sujeitam a regras rígidas, códigos precisos segundo 

estruturas e dinâmicas organizadas de forma uni-

versal, independentemente da situação ou do espa-

ço geográfico em que se realizam (Parlebas,1981). 

A prática do desporto institucionalizado tem vindo 

a evoluir com assinalável relevo em todos os seus 

quadrantes: investigação científica, formação de 

técnicos especializados, instituições vocacionadas 

na sua implementação e organização, plano médi-

co e juridico e progressivo empenhamento dos 

responsáveis na sua valorização (NETO, 1997 p. 2).  
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 Há um fundamento filosófico na 

“Critica da Economia Política” de Karl Marx, 

onde nos alerta, que as relações jurídicas não 

podem ser entendidas a partir de si mesmas, 

nem através do desenvolvimento do espírito 

humano, mas sim pelas relações materiais de 

vida que estes seres estabelecem na sociedade 

civil (MARX, 1982). Isto nos remete a com-

preender que, se para produzir a vida diversas 

relações de produção, com o avanço das forças 

produtivas ficam superadas, com as formas 

organizativas pode ocorrer o mesmo. 

 As relações materiais, em primeiro lu-

gar, se dão no campo da produção da vida, ou 

seja, no trabalho, cujo esforço é utilizado para 

a formação da base econômica da sociedade, 

onde se desenvolvem as forças produtivas, 

sejam elas representadas pelas máquinas ou 

pelas técnicas. 

 Quando ocorrem mudanças estruturais 

na base econômica, é como se houvesse um 

profundo deslocamento na colocação das for-

ças produtivas, realizado de forma tão violen-

to, que as relações sociais e políticas também 

sofrem grandes transformações. Surge então, 

aquilo que se costuma chamar de crise estru-

tural. 

 Na medida em que as mudanças estru-

turais estão sendo processadas, vão desarru-

mando a ordem organizativa das forças sociais 

e políticas fazendo-as mudar de posição, pri-

meiramente no sentido da colocação física e 

posteriormente no sentido político, ideológico 

e organizativo. As novas posições podem vir a 

ser mais ofensivas ou defensivas. 

 As mudanças tecnológicas vistas nos 

últimos tempos e a ampliação da divisão social 

do trabalho em todos os níveis, fizeram com 

que o proletariado, conhecido como a força 

fundamental para o processo revolucionário, 

sofresse um profundo abalo nas suas formas 

organizativas e na própria constituição da 

classe. Como se houvera uma 

“desclassificação”, os operários que faziam 

parte de uma categoria produtiva, estavam 

vinculados aos seus ofícios e consequente-

mente aos seus sindicatos, ao perderem o pos-

to de trabalho, perderam também o lugar que 

ocupavam dentro da classe. Foram empurra-

dos para outra posição: no trabalho informal e 

na desorganização sindical. A classe não dei-

xou de existir, mas sofreu m abalo na sua tota-

lidade. 

 Este fenômeno das mudanças estrutu-

rais crescente trouxe profundas conseqüências 

para a organização dos enfrentamentos na luta 

de classes, pois, enquanto que nas fábricas o 

capital faz o movimento de reestruturação e 

qualifica a classe dominante, enfraquece o 

outro lado. O movimento sindical, asfixiado 

pelas contradições e sem condições de alcan-

çar vitórias, perde espaço com uma quantida-

de significativa de trabalhadores que passam a 

ser conhecidos como camelôs, trabalhadores 

informais, desempregados, sem-teto etc. 

 Ao mesmo tempo em que ocorre este 

fenômeno da desmobilização dos trabalhado-

res pela separação do sujeito organizado e sua 

categoria, os instrumentos organizativos, co-

mo os partidos e os sindicatos que, historica-

mente tiveram intimidade nas relações das 

lutas econômicas e políticas, sofrem certa 

“desautorização” na representatividade das 

classes, pois, se elas processaram um movi-

O MOVIMENTO E A CONSCIÊNCIA 

SOCIAL 
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mento de deslocamento da classe, também 

mudaram e fizeram mudar a posição política e 

ideológica dos instrumentos que os represen-

tavam. Os interesses das partes nem sempre se 

combinam. 

 Ao não perceber ou por não ter forças 

para reagir ao movimento das mudanças es-

truturais, as mediações organizativas que an-

teriormente utilizavam em separado e corpo-

rativamente certas táticas, como, greves, atos 

massivos, ocupações de terra etc. foram trans-

formando estas iniciativas em fórmulas aos 

poucos assimiladas pelo capital e pelas forças 

de repressão. A ofensiva se converteu em de-

fensiva, onde o objetivo não é mais ampliar as 

conquistas, mas lutar para manter o já con-

quistado. 

 Os partidos políticos, que historicamen-

te se preocuparam em traçar e fortalecer a 

estratégia da luta pelo poder, ampliaram o le-

que de articulação entre as classes antagôni-

cas, e investiram na fórmula eleitoral, sem ter 

mais a intenção de provocarem rupturas, mas, 

em grande medida, colocam-se como força 

auxiliar do projeto desenvolvimentista do ca-

pital. 

 O capital por sua vez, por ser portador 

de uma natureza contraditória, não deixa de 

revelar constantemente os aspectos de suas 

crises: econômicas, sociais, políticas, morais, 

ambientais, culturais etc. e com isto, põe em 

crise também diversas relações de produção e 

políticas organizativas. É como se um grupo 

de trabalhadores estivesse abrindo um cami-

nho com picaretas e encontrasse uma grande 

rocha e, de um momento para outro vêem 

aquela ferramenta tornar-se obsoleta.  

 Se o fenômeno das mudanças estrutu-

rais se processou primeiramente na indústria, 

posteriormente voltou-se para a agricultura. 

Atingiu as forças produtivas e as formas de 

produção e colocou como referência o modelo 

tecnológico conhecido como agronegócio. 

Este movimento do capital financeiro repre-

senta ser ainda mais perverso, pois além de 

provocar o deslocamento das forças sociais e a 

desorganização da classe, avança sobre o terri-

tório apossando-se dos bens naturais tornando

-os matéria prima a qualquer custo, transfor-

mando-a em mercadorias. Com tais mudanças, 

os camponeses também estão sendo violenta-

dos e questionados no uso de suas táticas e nas 

formas organizativas.  

 Diante das dificuldades de acumular 

forças, pois as vitórias tornam-se esparsas, os 

movimentos sociais organizados, no final des-

ta década, começam a sofrer o mesmo fenô-

meno desmobilizador e desmotivador pelo 

qual passou o movimento sindical urbano. 

Somado a isto, e aproveitando da fragilidade 

das forças e o movimento das contradições 

favoráveis ao capital, o governo investe nas 

políticas assistencialistas, subornando a cons-

ciência das massas que passam a confiar mais 

nos pequenos benefícios garantidos oficial-

mente, do que nas lutas pelas grandes con-

quistas. 

 Três importantes referências constituti-

vas da sustentação dos processos sociais e polí-

ticos são afetados por estas condições e refor-

çam as dificuldades na reação das forças: 

 

 

PRIMEIRO: O POTENCIAL ESPONTÂNEO 

 

 A espontaneidade é o fenômeno da mo-

tivação das massas a partir das próprias con-

tradições detectadas por elas mesmas. É a rea-

ção particular das forças sociais que permite 

demonstrações de descontentamentos contra a 

ordem vigente. Quando isto não ocorre, não 

significa que as massas estejam apáticas, signi-

fica que elas não estão dispostas a agir contra 

aquilo que se colocou estruturalmente, como 

desafio maior. É como se o movimento das 

mudanças estruturais que deslocou violenta-

mente a colocação das forças, tivesse aturdido 

as consciências e rebaixado a capacidade do 

entendimento das massas para lutarem pelas 

mudanças estruturais que as entidades organi-

zadas pretendem. 

 Não havendo compreensão sobre o tipo 

de espontaneidade existente, as forças ainda 

organizadas, não conseguem perceber os si-
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nais que as massas enviam e por isto ficam 

presas a formas de lutas isoladas, desligadas 

umas das outras, sem saber quais são os meios 

de mobilização que as massas aceitam. Em 

resumo, as linguagens sofrem um desencon-

tro. 

 

 

SEGUNDO: O NÍVEL DE CONSCIÊNCIA 

 

 A consciência social é fruto da convi-

vência social, política e organizativa estabele-

cida pelos seres sociais. As reações espontâ-

neas cumprem o papel de ajudarem as massas 

a fazerem a própria experiência de luta. Na 

medida em que não há experiências, a consci-

ência deixa de ter um precioso suporte para o 

seu desenvolvimento. 

 É neste sentido que a consciência como 

um movimento permanente, não tendo o ali-

mento mínimo para a sua sustentação, não 

desenvolve pode haver situações onde ela re-

gride e definha. Podemos observar facilmente 

pelas reações negativas de populares e tam-

bém de intelectuais, quando a mídia noticia 

uma ação um pouco mais radical das lutas so-

ciais. Como se não coubesse mais nos conflitos 

aspectos que ataquem diretamente o capital as 

opiniões se dividem e confundem as razões. 

 Por sua vez, as forças organizadas con-

tribuem para a confusão das perspectivas 

quando não apontam claramente para as mas-

sas as diretrizes estratégicas. “É impossível 

traçar uma tática dúbia que tanto sirva para 

uma saída pacífica quanto para uma saída não 

pacífica” (MARIGHELLA, 2006).  

 

 

TERCEIRO: AS FORMAS ORGANIZATIVAS 

 

 As formas organizativas são iniciativas 

de organização social e política para enfrentar 

os desafios colocados pelas forças opostas em 

um determinado período. Refere-se à aplica-

ção da categoria da dialética, do conteúdo e da 

forma. Para determinados conteúdos, necessi-

ta-se de determinadas formas, ou o seu con-

trário também é verdadeiro, mas, a rigor, o 

que determina isto são as mudanças estrutu-

rais. Na medida em que o movimento estrutu-

ral muda de qualidade, da mesma forma o mo-

vimento das forças políticas e sociais deve mu-

dar e aperfeiçoar as suas qualificações. 

 Não podemos negar que estamos viven-

do um tempo em que as formas organizativas 

estão passando por profundos questionamen-

tos. Os partidos recorreram à fórmula eleitoral 

para chegar aos governos e abandonaram a 

perspectiva revolucionária. 

 As estruturas sindicais que foram insti-

tuídas de alguma forma, a partir da revolução 

industrial, quando os trabalhadores precisa-

vam de um instrumento para defender os seus 

interesses contra o capital, teve seu auge, na 

divisão social do trabalho industrial, quando a 

especialização obrigou a reunir grandes con-

tingentes de trabalhadores em alguns pontos. 

Eles, ali fermentavam as disputas e enfrenta-

mentos mais qualificados contra o capital. 

 Não significa dizer que estas formas or-

ganizativas estejam superadas e já estejam ob-

soletas, mas é importante perceber que a gran-

de maioria dos trabalhadores e as grandes 

massas populares, não são mais atingidas pela 

influência destas estruturas. Logo, a contradi-

ção que levou à precarização das relações do 

trabalho e esvaziou muitos sindicatos, pela 

demissão em massa de trabalhadores, também 

forçou os partidos políticos, aliados da classe 

trabalhadora, a mudarem de posição política, 

rebaixando o conteúdo e a ofensiva de suas 

iniciativas e a buscarem o fortalecimento, em 

outros meios sociais, com novas fórmulas de 

disputas, pelo simples fato de terem incluído 

nas mesmas fileiras, parcelas da classe domi-

nante.  

 

 

OS MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

 Os movimentos sociais são inicialmente 

as formas organizativas que surgem pela exi-

gência da espontaneidade das massas. Ao mes-

mo tempo que são frutos da espontaneidade, 
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também a motivam pelo exemplo. Por esta 

razão é que, geralmente possuem conteúdos e 

formas diversificadas. 

 Há uma definição, do que são os movi-

mentos sociais feita por Ilse Scherer-warren 

(1989) dizendo que estas formas organizativas 

surgem quando os grupos se organizam na 

busca da libertação, para superarem alguma 

forma de opressão e para atuar na produção de 

uma sociedade modificada. Para ela, movi-

mentos sociais são “(...) uma ação grupal para 

a transformação (a práxis), voltada para a rea-

lização dos mesmos objetivos (o projeto), sob a 

orientação mais ou menos consciente de prin-

cípios valorativos comuns (a ideologia) e sob 

uma organização diretiva mais ou menos defi-

nida ( a organização e sua direção)” (idem, 

1989, p.20). 

 Isto remete a compreender que há di-

versos níveis de organização popular e social 

que podem definir a natureza dos movimentos 

sociais. Há concepções que defendem a transi-

toriedade do movimento social, isto porque 

ele existiria até o momento em que a sua rei-

vindicação ou o conjunto delas, seja atendida 

ou dificultada, que a sua força organizada já 

não conseguiria mais enfrentar a força oposi-

tora e se desmobilizaria. 

 Há na contemporaneidade, pela nature-

za do capitalismo, a tendência política de li-

mitar o alcance das conquistas, dificultando o 

atendimento do conjunto das reivindicações, 

com isto, alguns movimentos tiveram que se 

estruturar adequando-se aos desafios e qualifi-

cando-se para desenvolverem lutas prolonga-

das. Daí alguns deles adquiriram também re-

ferência política. Mas não se pode confundir 

esta qualificação com a capacidade de um ins-

trumento político capaz de responder aos mais 

amplos desafios. 

 Há movimentos que, por reunirem su-

jeitos que descendem de várias categorias, re-

estruturam a classe social como é o caso dos 

trabalhadores Sem Terra que, ao se proporem 

a participar da luta pela terra, fortalecem a 

classe dos camponeses. 

 No momento presente, presenciamos 

análises que definem o período como de puro 

“descenso”, como se as massas estivessem to-

talmente apáticas. Não deixa de ser verdadei-

ro, no sentido da constatação do que se fazia 

antes não se faz mais na mesma intensidade 

nas lutas sociais. Ocorre que, a permanecer 

este tipo de análise, a forma adotada para or-

ganizar anteriormente, que, por não ver os 

mesmos resultados, a explicação de sua ausên-

cia e não a proposição vira o conteúdo políti-

co. Neste sentido, se estávamos acostumados a 

olhar a sociedade pela janela do sindicalismo e 

do partido político, na medida em que o pro-

letariado e as massas populares saíram para o 

outro lugar e já não se pode mais vê-las pela 

mesma janela, não é que aquelas forças deixa-

ram de existir, a janela é que se tornou insufi-

ciente e não nos deixa ver para onde foram.   

 É preciso considerar no deslocamento 

das forças que, em nosso país se processou a 

urbanização da população sem a realização da 

revolução burguesa. Esta deveria ter provoca-

do diversas reformas. O avanço da 

“civilização” não superou certos entraves polí-

ticos, sociais, morais e culturais. É esta elevada 

urbanização (cada vez mais descontrolada) 

que os instrumentos políticos institucionaliza-

dos e sindicais, burocratizados, não conse-

guem compreender e superar as contradições 

em que vivem. 

 Ocorre com isto um desencontro na 

linguagem, na simbologia, na disciplina parti-

cipativa, no método organizativo e no progra-

ma defendido pelas entidades e também al-

guns movimentos mais experientes já compos-

tos, com a espontaneidade dos grandes contin-

gentes de massas urbanizadas. 

 Esta suposta separação que há entre as 

entidades organizadas (partidos, sindicatos, 

igreja etc) deve ser vista também como uma 

saturação das relações anteriores e que as mas-

sas indicam que não estão mais à disposição e 

nem a serviço de antigas proposições, que, 

para executar a autoridade das instâncias, de-

terminava quando era para avançar e quando 

se devia recuar, como se todas as partes tives-

sem os mesmos interesses e o mesmo tempo 
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histórico. 

 As massas se põem em marcha se as for-

ças que as convocam ou acompanham, se 

mantiverem fiéis a elas. Não sendo assim, elas 

podem romper o pacto de unidade, desencan-

tando-se com o que estava proposto e abando-

nar o campo de batalha. Assim aqueles que 

lideravam e representavam grandes multi-

dões, de uma hora para outra, falam para o 

vazio. O contrário ocorre com aqueles que as 

massas consideram fiéis a ela. Esta relação 

também abre espaço para o populismo e as 

massas podem levar muito tempo presas a cer-

tas ilusões, sem, contudo, deixar de reagir em 

outras dimensões. Neste sentido é que se re-

corre ao instrumento político para que se a-

presente como a parte mais consciente para 

formar o pacto com as massas, sem retirar dela 

o direito à espontaneidade de fazer a sua pró-

pria reação, com suas formas e dinâmicas. 

 Neste sentido é que a espontaneidade, a 

organização e a formação da consciência no 

movimento social se combinam. Ou seja, ao 

mesmo tempo em que a motivação pode se 

dar pela espontaneidade e as massas provoca-

rem em si mesmas a animação para a luta, a 

organização de uma força pode motivar novas 

participações e ampliar a força seguindo a lei 

dialética da quantidade. Por sua vez, esta força 

ao atuar coerentemente também se qualifica e 

eleva o nível de consciência de seus partici-

pantes. 

 É importante compreender que as mas-

sas observam as referências organizativas que 

se colocam para ela com a autoridade de re-

presentá-la, mas em seu meio ela própria cria 

as suas direções que estão fora das instâncias. 

São a estas direções que as instâncias devem 

recorrer para saber como está o estado de es-

pírito, a motivação e o interesse das mesmas 

para enfrentar certos desafios. 

 O que estamos presenciando não é pro-

priamente um descenso, mas um distancia-

mento das instâncias tradicionais, que muda-

ram de posição e se afastaram das direções e 

representações espontâneas das massas. Daí 

que se torna importante rediscutir e atualizar 

o conceito de “trabalho de base”.  

As referências espontâneas podem ser: 

uma liderança popular, um agente de saúde, 

um líder religioso etc. A mesma confusão em 

relação ao descenso, ocorre com aqueles que 

tecem as suas análises afirmando que “o traba-

lho acabou” ou que “a água vai acabar”. De 

fato, aquele tipo de trabalho estruturado, dis-

ciplinado, com carteira assinada pode ter so-

frido fortes reduções, mas as massas não vi-

vem da criminalidade, vivem é do trabalho! O 

que acontece é que elas podem não estar mais 

nos sindicatos na proporcionalidade que esta-

vam anteriormente. Logo, o caminho para 

encontrá-la deverá ser também pela criação 

de uma nova mediação que esteja ao alcance 

de seus interesses. Isto não quer dizer que por 

causa disso haja uma reação generalizada. A 

grande reação da totalidade das massas, em-

purrada pela espontaniedade pode demorar a 

surgir, por não se ter enraizado as mesmas 

intenções, mas é importante, os exercícios 

particulares para que se possam ir formando 

lideranças e alimentando as idéias do projeto 

estratégico. Ou seja, no particular é possível 

induzir e motivar a organização.  

 O que isto quer dizer? Quer dizer que se 

a motivação é espontânea enquanto conteúdo, 

a forma organizativa pode ser propositiva, on-

de se tome como referência exemplos já exis-

tentes ou inovações adequadas. Então pode-

mos concluir que há diferentes níveis de es-

pontaneidade; ora mais religiosa, ora mais po-

pular; ora mais sindical; ora mais institucional 

como é o caso da participação no processo e-

leitoral, o fundamental é compreender quais 

são as formas organizativas que se combinam 

com estes momentos e que tipo de questões 

estão colocadas para serem respondidas. 

 

 

A AGENDA PRÓPRIA 

 

 Havemos de convergir para o aspecto de 

que as massas têm a sua própria pauta. Esta, 

geralmente não está escrita, mas é alimentada 

pedagogicamente pela linguagem cotidiana, 
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quando se processam as análises informais 

onde cada qual expõe a sua visão sobre a crise, 

as contas a pagar, os serviços mal prestados 

pelos órgãos públicos etc. 

 Se a análise é espontânea, no sentido 

que tem em si o próprio princípio originador, 

as interações também se dão espontaneamen-

te, enquanto não surja uma mediação que 

cumpra esta função relacionar as diversas ca-

tegorias de análise. 

 A função da mediação organizativa é 

ligar as diferentes intenções numa mesma to-

talidade e orientá-las para o mesmo fim. En-

tão a agenda política precisa ser formulada, 

(mesmo que alguns referenciais colocados se-

jam de outras forças), com o conteúdo dos di-

ferentes interesses das classes e das massas. 

 Nisto consiste o primado das tarefas. 

Elas devem aparecer orientadas pela interação 

dos sujeitos e não simplesmente pela solicita-

ção externa. Se isto ocorrer, a velha relação do 

passado onde tudo era determinado pela força 

dirigente, ou pela política superior, não have-

rá autonomia nem se aproveita o enorme po-

tencial escondido na criatividade das massas. 

A tendência é trilhar o caminho de facilmente 

converter as táticas em fórmulas pela incapa-

cidade de sua articulação. 

 Logo, o processo eleitoral que muito é 

considerado, assumido ou contestado, perderá 

a sua centralidade no momento em que as for-

ças sociais estabelecerem a sua agenda com 

suas próprias diretrizes. A eleição, enquanto 

permanecer a atual política de alianças, que 

por si só não muda a correlação de forças, en-

trará então como um item e não como um 

eixo articulador das perspectivas. 

 Para se estabelecer uma agenda que de 

fato contemple os diversos interesses das mas-

sas e das classes trabalhadoras urbanas e ru-

rais, é importante observar três aspectos: teó-

ricos, políticos, organizativos. 

 Na medida em que as análises se apossa-

rem da essência dos fenômenos e as ações po-

líticas conseguirem articulá-los, haverá o res-

surgimento das diferentes formas organizati-

vas. De uma maneira exemplificativa, pode-

mos recorrer ao final da década de 1970 e iní-

cio de 1980, quando houve o ressurgimento 

das formas organizativas. Começou pela reno-

vação partidária sem abandonar a forma de 

partido, que superou os referenciais anterio-

res. Na luta sindical, o surgimento da Central 

Única dos Trabalhadores, como uma central 

de articulação das mediações particulares, sem 

abandonar a forma sindical, e os movimentos 

sociais inovadores pelas formas, métodos e 

princípios. 

 As circunstâncias da época, de certa 

forma se assemelhavam às circunstâncias da 

revolução industrial européias de exploração e 

dura repressão, por isso bastou atualizar as 

formas organizativas e colocá-las como media-

ções, para ampliar o movimento de massas. 

 Atualmente as circunstâncias são bas-

tante adversas e no mundo todo presenciamos 

modificações na composição das forças e limi-

tações das mediações para enfrentarem os de-

safios propostos, por isso os esforços são maio-

res e os desafios exigem que se enfrente a or-

todoxia e o dogmatismo que limitaram a capa-

cidade criativa das massas e das forças organi-

zadas, colocando em seu lugar o movimento 

dialético do conhecimento. 

 A direção ideológica é fundamental, 

sem ela não há como acertar na direção políti-

ca. Mas a ideologia é uma construção da pró-

pria teoria da transformação do meio onde as 

forças vivem e atuam. É esta elaboração que 

permite que a práxis tenha clareza de sua fina-

lidade e todas as forças em luta possam fazer 

suas experiências, tornando-se cada vez mais 

conscientes. 

 Os movimentos sociais, nas suas mais 

diferentes formas, cumprem o papel de moti-

var e organizar as massas a partir do local em 

que vivem. Mas não são as únicas maneiras de 

organizar as massas, as forças e as classes. 

 Cada mediação tem a sua função, seja 

ele um conselho, uma associação, um movi-

mento social ou estudantil, um sindicato, um 

partido, uma frente etc. O importante é saber 

se cada qual cumpre de fato com sua função e 

como se juntam numa grande e sólida aliança 
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de forças para atingirem o objetivo que indivi-

dualmente não conseguiriam alcançar: o soci-

alismo. 

 

 

NOTAS 

 

1. Militante do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST)  
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